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			INTRODUÇÃO


			Nesta parte da obra será analisada a influência da aplicação dos princípios oriundos dos pensadores e a sua aplicação prática em alguns países, que são paradigmáticos para a compreensão da organização dos Estados, da justiça, da Constituição e da democracia. Em que pese o surgimento formal de alguns desses países ser mais recente, a organização atual necessariamente traz os efeitos e a influência das formulações emuladas pelos povos que os compõem desde longa data, recebendo inúmeras influências nesse percurso até os dias atuais. 


			Dessa forma, nos capítulos a seguir, a proposta é a de enfocar as iniciativas práticas em benefício das liberdades e dos direitos das pessoas que compõem e compuseram as sociedades aqui destacadas, por intermédio das Constituições e das legislações dos países. Enfoca-se a partir de uma perspectiva histórica Grécia, Roma (e Itália), Suíça, Inglaterra, França, Estados Unidos da América, Alemanha e Rússia. No âmbito de cada país será discutida a ideia da liberdade, sua história, sua legislação, suas tradições e constituições.


		




		

			Capítulo 1


			GRÉCIA – MÃE DA DEMOCRACIA


			1.1 Aspectos gerais


			A Grécia Antiga abrangia a parte meridional da península balcânica, incluindo as ilhas do Mar Egeu e as costas da Ásia Menor. Por volta do segundo milênio antes de Cristo, a região foi ocupada por povos indo-europeus, como os jônios, aqueus, eólios e dórios1. Dividia-se em cidades-estados (pólis2), com destaque para Atenas, Esparta, Argos e Corinto. Atenas, uma grande cidade-estado, contava, em seu apogeu, no século V a.C., com cerca de 35 a 40 mil cidadãos homens; o restante de seus 350 mil habitantes era constituído por mulheres, crianças, estrangeiros residentes e escravos, nenhum dos quais tinham direitos políticos.


			A tabela abaixo indica os três grupos principais da população da Ática (planície em que se localiza Atenas) em dois momentos bem documentados da história:
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			Fonte: JONES, Peter V. O mundo de Atenas, p. 159.


			E o quadro a seguir ilustra o contingente de cidadãos da época:
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			* Este&&S, Peter V. O mundo de A&tenas, p. 157.


			1.1.1 A democracia direta e a cidadania


			“Democracia” deriva da palavra grega dëmokratia, que significa, literalmente, o poder soberano (Krátos) do demos, termo este que designa o corpo de cidadãos ou o povo como um todo. O que distinguiu a vida política grega daquela das civilizações primitivas do Oriente Próximo, e conferiu-lhe um significado duradouro, foi a gradual compreensão dos gregos de que os problemas da comunidade são provocados pelos seres humanos e exigem soluções humanas. Eles valorizavam também o livre exercício da cidadania. Um rei absoluto, que governasse arbitrariamente e por decreto e se colocasse acima e além da lei, era odioso para os gregos3.


			A democracia ateniense atingiu o seu apogeu em meados do século V a.C., constituindo o melhor exemplo dos ideais de liberdade política na época. Os atenienses conscientemente passaram a se basear na razão humana, e não na orientação divina, para conduzir sua vida política intelectual4.


			Somente na hipótese de uma situação muito excepcional, como a prestação de serviço extraordinário à democracia, é que os cidadãos aprovariam pelo voto, como forma de recompensa, que um estrangeiro residente (métoikos, meteco) ou não residente (xénos) recebesse a cidadania ateniense. Quanto aos escravos, que eram numerosos e, em sua maioria, não gregos, não tinham nenhum tipo de direito privado ou público aplicável segundo as leis.


			Péricles, por meio da lei de 451 a.C., limitava o acesso à cidadania somente aos nascidos de pai e mãe atenienses5. Entre os atenienses, a perda dos direitos de cidadão não lhes podia ser pior. Estima-se que o ateniense vivia numa cidade cujo corpo de cidadãos (em oposição à população total) jamais superou 50 mil pessoas. Anualmente, o cidadão da cidade-Estado ansiava por uma convocação ao Exército ou à frota. Além disso, havia a possibilidade de reunir-se com outros milhares deles na ekklesia (a principal assembleia da democracia ateniense)6.


			1.1.2 A tirania e os tiranos


			A tirania é um regime político que se encontra em qualquer período da história grega, mas, como fenômeno preponderante e generalizado, pode considerar-se típico da época arcaica – se excetuarmos a cidade de Esparta, que manteve sempre a sua monarquia dualista7. 


			Inicialmente, essa tirania não se revestia, no entanto, “do caráter odioso que hoje ela representa, mas sim quando, após a Guerra do Peloponeso, os Trinta Tiranos governaram Atenas. O mais antigo exemplo de emprego desta palavra em grego que, segundo o sofista Hípias, é o que se encontra no fragmento 19 West de Arquíloco, limita-se a qualificá-la de ‘poderosa’8.


			Os tiranos surgem em algumas cidades gregas durante o século VII. Segundo o historiador Tucídides, eles teriam sido instaurados primeiro nas cidades mais ricas. Apesar de confiscar o poder político em proveito próprio, aos tiranos eram atribuídas medidas destinadas a agradar os camponeses mais pobres: partilha das terras, abolição das dívidas, empréstimos diversos etc.9.


			Os tiranos comportavam-se, em geral, como déspotas esclarecidos. Rodeavam-se de poetas, dentre eles Anacreonte10, Simónides11, Píndaro12 e Ésquilo13, por exemplo14. Em Atenas, destacou-se a ação do tirano Pisístrato15, seja em razão das obras na Acrópole, na Ágora (como o Altar dos Doze Deuses), no templo colossal de Zeus Olímpico (só seria concluído no séc. II d.C., no tempo de Adriano), em abastecimento de água, dos empréstimos a lavradores em dificuldades, das reformas religiosas, da reorganização das Panateneias, com a recitação dos Poemas Homéricos e a instituição das Grandes Dionísias, junto das quais nascerá o teatro16.


			1.1.3 A questão social – os metecos (“métoikoi”)


			Metecos, no século V a.C., eram os estrangeiros domiciliados em Atenas, seja por razões políticas, isto é, a necessidade de fugir de sua cidade de origem, seja por razões de ordem material e, principalmente, para lá negociar ou exercer um ofício artesanal, ou, enfim, por se sentirem atraídos pelo prestígio da cidade. Aos metecos cabiam obrigações financeiras, entre as quais o pagamento de uma taxa especial de residência chamada metoikion, e a prestação de serviço militar17.


			“O meteco devia possuir um patrono (prostátes) que o apresentasse ao Estado, sem o que estaria sujeito a uma ação pública que o reduziria à escravidão. Os metecos sofriam de uma dupla incapacidade: não podiam ser proprietários territoriais nem contrair matrimônio legítimo com uma ateniense. Em casos raros e por motivo de relevantes serviços prestados ao Estado, concediam-se a estes determinados privilégios, como o direito de adquirir bens imobiliários, a dispensa parcial ou total de impostos particulares aos indivíduos de sua classe ou, ainda, a igualdade completa aos cidadãos em matéria fiscal e militar. Estes últimos se chamavam isoletes”18. Pagavam imposto de guerra.


			Conheciam-se métoikoi de cerca de 70 cidades gregas, mas, de longe, o maior número absoluto deles residia em Atenas. A cifra mais confiável é a de 317 a.C., quando dez mil métoikoi (entre os quais, provavelmente, um pequeno número de mulheres independentes) foram registrados em um recenseamento geral extraordinário, realizado após a abolição da democracia pelos macedônios (em 322 a.C.). Argumenta-se que no início da Guerra do Peloponeso havia cerca de doze mil hoplitas métoikoi, ou talvez mais. Em 431 a.C. os métoikoi podem ter formado cerca de um terço da população de homens livres residentes na Ática19.


			O que mais os distinguia dos cidadãos era, evidentemente, o fato de serem privados de toda atividade política. Estreitamente ligados à vida da cidade, não deixavam, entretanto, de estar reduzidos a uma posição de passividade quanto à tomada de decisões, das quais eram excluídos, ainda que elas lhes dissessem respeito. Isso, porém, não impedia relações estreitas com cidadãos, sobretudo quando eles se encontravam em atividades comuns no Pireu ou nos canteiros de obras dos edifícios públicos20. 


			1.2 – As principais cidades – Atenas e Esparta


			1.2.1 Atenas


			Localizada na Ática, Atenas foi invadida pelos jônios por volta do segundo milênio a.C. A organização política de Atenas passou pela monarquia liderada pelos basileus, assessorados pelo Areópago (conselho)21 e chegou aos arcontes (magistrados).


			Inicialmente, predominou a ordem gentílica. Com quatro tribos, formada por três fratrias que se dividiam em trinta genos, as classes sociais eram formadas por:


			•  eupátridas22 – compunham a aristocracia, sendo donos das melhores terras;


			•  georgoi – constituíam os lavradores, que cultivavam as terras menos férteis;


			•  demiurgos – tratava-se da plebe23, esta formada por imigrantes ligados ao artesanato e comércio sem direito à cidadania.


			A organização política de Atenas passou pela monarquia liderada pelos basileus, assessorados pelo Areópago (conselho)24.


			Posteriormente, diante do fortalecimento da aristocracia, os basileus foram perdendo o poder, tendo o seu mandato estipulado em dez anos e finalmente para um ano. Foram substituídos pelos arcontes25 (magistrados), eleitos por um ano. Entre estes se deve distinguir aqueles que desempenhavam funções estritamente políticas e os que possuíam atribuições meramente administrativas ou exerciam cargos subalternos. O acesso às magistraturas era, em geral, facilitado a todos os cidadãos. Note-se que a última categoria supracitada estava aberta também a metecos e escravos que, no entanto, eram mais agentes de execução que propriamente magistrados26. Vale ressaltar que o termo “magistrado” para os atenienses refere-se a quem possuía autoridade pública.


			Quem fosse ocupar as magistraturas, cujo exercício não requeria aptidões especializadas nem convicções políticas por demais enraizadas, alcançava o respectivo cargo normalmente por sorteio. “Para evitar que indignos ou incapazes viessem a ocupar cargos públicos, os escolhidos (mesmo por eleição) deviam submeter-se a um prévio exame, a (...) dokimasia27, e, ao deixar o cargo, a uma prestação de contas perante uma comissão de fiscais públicos. Quanto à dokimasia, esta era menos severa para as funções de menor importância. Além de responder a um questionário oficial, os futuros magistrados estavam sujeitos a uma devassa completa em sua vida pública e particular. (...) Os colégios possuíam um corpo de funcionários permanentes, desde o secretário, perito em leis e nos demais atos da vida pública, o qual às vezes tinha a categoria de magistrado, até os subsecretários, geralmente libertos ou mesmo escravos”28.


			À assembleia popular, composta por todos os cidadãos, isto é, por aqueles que haviam nascido de pai e mãe atenienses, que tivessem, pelo menos, 18 anos e que não houvessem sido punidos com a perda da cidadania, cabia designar os magistrados, selecionados com base na “nobreza e riqueza” (Aristóteles)29.


			Havia, também, os estrategos (general), em número de dez, eleitos anualmente, mas reelegíveis de forma indefinida, por deterem poderes imensos. Chefes supremos do Exército e da esquadra, em uma palavra, da pólis em armas, tinham o poder de punir até com a morte, de negociar tratados, de estabelecer armistícios e capitulações30.


			Destaque-se que a posição de superioridade dos estrategos sobre os demais magistrados prevalecia tanto em tempos de guerra quanto de paz, de forma que exerciam influência decisiva sobre todos os setores da administração pública31.


			Por exemplo, Péricles conseguiu ser quinze vezes estratego, o que comprova o fato de ter sido um homem que detinha qualidades excepcionais32.


			Mas o poder dos estrategos submetia-se a um limite, este definido tanto na Assembleia do Povo quanto no Senado, pois ambos vigiavam o procedimento dos magistrados. Isso explica por que a Grécia se manteve nesse período como uma democracia33.


			1.2.1.1 Os legisladores, as constituições e as leis em Atenas – Drácon e Sólon


			Drácon, entre outras medidas, acabou com o Direito Consuetudinário. Nas últimas décadas do século VII, Drácon pôs fim às vinganças privadas nos casos de homicídio, e procurou substituir a justiça “familial” por uma lei comum. Apesar de suas leis terem passado para a história como sendo extremamente severas, foram fundamentais para incutir nos atenienses a ideia de cidadania, ou seja, que as relações sociais são mais importantes até que as relações familiares.


			Já Sólon, nomeado arconte em 594 a.C. pela aristocracia, minimizou os confrontos entre os eupátridas e a plebe34. Foi responsável por estabelecer amplas reformas em Atenas, que passaram pelos campos administrativo, institucional e jurídico. Entre as três medidas mais populares de Sólon, há a proibição de tomar as pessoas como penhor, o direito de cada um de intervir em juízo em favor de uma pessoa lesada e o direito de recorrer aos tribunais. Não se trata, pois, nem das classes censitárias nem de magistraturas, mas do que, na verdade, foi, sem dúvida, a contribuição mais importante de Sólon em matéria jurídica: a afirmação da responsabilidade individual, que substitui um direito ainda dominado pela estrutura “familial” da sociedade e os grupos de parentesco por um direito da cidade, ainda embrionário, mas que terminara por se afirmar35, complementando o que tinha sido iniciado por Drácon.


			1.2.1.2 O século de Péricles – populismo e tentativa de imperialismo


			O chamado “Século de Péricles” possibilitou o fortalecimento da democracia direta e, ao mesmo tempo, o imperialismo ateniense, que se choca com os interesses da Liga do Peloponeso, liderada por Esparta, e de Corinto, ligadas à aristocracia36. 


			No período de Péricles, antes da guerra do Peloponeso, a Grécia vivencia crescimento, prosperidade e confiança. O cenário assim se apresenta: 


			 “Os atenienses, em especial, floresceram, aumentando a população e criando um império que lhes proporcionou riquezas e glórias. Sua jovem democracia atingiu a maturidade e proporcionou à população, incluindo os cidadãos menos favorecidos, participação, oportunidade e poder político. Suas estruturas democráticas espalharam-se e enraizaram-se em outras cidades gregas”37. 


			As qualidades de Péricles atraíram as classes mais altas, enquanto suas políticas democráticas e dotes retóricos conquistaram o apoio das massas. A qualidade de seu caráter assegurou-lhe eleições sucessivas por mais de três décadas, a ponto de ser considerado o líder político mais poderoso de Atenas às vésperas da guerra do Peloponeso38.


			Ao que tudo indica, Péricles foi reeleito general todos os anos naquele período. Ele nunca teve poderes formais maiores do que os dos demais generais e nunca tentou alterar o sistema democrático. Estava ainda sujeito ao escrutínio da Constituição democrática e solicitava votação da incontrolável assembleia a céu aberto para qualquer ação sua. Como será descrito a seguir, nem todas as vezes Péricles obteve apoio para as suas causas e em alguns casos seus inimigos conseguiram convencer a assembleia a votar contra ele. Mesmo assim, pode-se dizer com precisão que o governo de Atenas às vésperas da guerra era uma democracia direta liderada por seu cidadão mais importante39.


			A destreza de Péricles é reconhecida no prenúncio da Guerra do Peloponeso (433-432), uma postura imperialista gerada pela democracia direta, quando promulgou o Decreto de Mégara, que impedia o acesso dos megarenses aos portos do império ateniense e à ágora de Atenas, ato este que, na prática, consistiu numa espécie de embargo econômico ou num ato de imperialismo econômico que pretendeu, justamente, motivar a guerra, uma vez que acabou desafiando a Liga do Peloponeso40. 


			Ocorre que o verdadeiro propósito do Decreto de Mégara foi intensificar as pressões diplomáticas para evitar a expansão da guerra aos aliados de Corinto, mostrando que Mégara estava sendo punida por seu mau comportamento em Leucimne e Sibota. Os coríntios só conseguiriam ser bem-sucedidos se outras cidades do Peloponeso, especialmente Esparta, fossem convencidas a entrar na guerra. Ao enviar ajuda aos coríntios em Leucimne e Sibota, mesmo quando a maioria dos aliados peloponésios era contrária a isso, Mégara irritara os atenienses41.


			Esparta tentou evitar a guerra, mas exigiu que os atenienses retirassem o Decreto de Mégara. Muitos aprovaram essa proposta, sob o argumento de que seria insensata a decisão de aderir à guerra em razão apenas de um decreto. Mas Péricles insistiu na tese de que as disposições da lei deveriam ser seguidas, ainda que não ignorasse a pressão dos atenienses. Ele editou novo decreto dispondo sobre as justificativas humanas e sensatas de sua política em não rescindir o embargo, que foram apoiadas pela maioria42.


			A estratégia de Péricles, que vigorou enquanto ele viveu, era fundamentalmente defensiva, embora tivesse alguns poucos elementos ofensivos. Ele acreditava que poderiam vencer a guerra se cuidassem de sua esquadra e não tentassem expandir seu império nesse período, evitando, assim, conflitos terrestres43.


			Na prática, Péricles deve ter calculado gastar cerca de seis mil talentos em uma guerra de três anos de duração. No segundo conflito da guerra do Peloponeso, os atenienses aprovaram a alocação de mil talentos de suas reservas de seis mil para serem usados somente na hipótese de o inimigo atacá-los pelo mar e fosse necessário recorrerem à defesa do território. Além disso, aprovaram a imposição de pena de morte caso alguém propusesse gastar esse dinheiro em outra finalidade44. 


			Mas a guerra estendeu-se por 27 anos. O objetivo maior do chefe ateniense era fazer Esparta mudar de ideia e optar pela paz, bastando convencer três de seus cinco éforos. Para que eles e a Assembleia espartana aceitassem a paz, os atenienses precisariam apenas ajudar a reconduzir ao poder a maioria que sempre defendeu uma Esparta pacífica e conservadora dentro dos limites do Peloponeso. O rei de Esparta, Arquidamo, já havia conseguido convencer os espartanos de que tinham uma expectativa equivocada a respeito da guerra: os atenienses não entrariam em batalha terrestre, e os espartanos não tinham outra estratégia senão derrotar o inimigo em terra. A tática de Péricles era provar aos espartanos que seu rei estava certo45.


			Péricles queria conter seu próprio povo e evitar que os atenienses saíssem para lutar na Ática, pois uma ação ofensiva conflitaria com a sua estratégia. Uma agressão não apenas não levava à vitória como provocaria o inimigo e frustraria o objetivo de Arquidamo. A política de contenção em casa e no exterior, entretanto, inevitavelmente conduziria, mais cedo ou mais tarde, os pacifistas ao poder em Esparta46.


			Após o fracasso das negociações, Hagnon e o que tinha sobrado de seu Exército regressaram da missão de ataque a Potideia. O fiasco da expedição ajudou a agravar o mal-estar descrito por Tucídides, segundo o qual afirmara que os atenienses afligiam-se com seus sofrimentos pessoais. Quanto aos pobres porque, tendo começado a guerra com pouco, foram privados do pouco que tinham; em relação aos ricos, estes perderam suas belas propriedades rurais, suas casas e seus móveis caros; e, o pior de tudo, passaram a ter guerra em vez de paz47.


			Péricles foi considerado culpado e condenado a pagar uma pesada multa. O júri não estava totalmente convencido da culpa de Péricles ou foi incapaz de adotar uma medida extrema contra o homem que havia sido seu líder por tantos anos, pois o crime de peculato costumava ser punido com pena de morte. Com a ajuda de amigos, Péricles rapidamente pagou a multa, mas provavelmente ficou afastado do poder de mais ou menos setembro de 430 a.C. até o início do ano oficial seguinte, em meados do verão de 429 a.C.48. 


			Enquanto isso, a peste continuava devastando a força de trabalho e o moral de Atenas. A situação financeira da cidade era também problemática: dos 5 mil talentos das reservas disponíveis (excluindo os mil do fundo de emergência) no início da guerra, quase dois mil e setecentos – mais da metade – já tinham sido gastos. A movimentação militar espartana no mar obrigava Atenas a aumentar os gastos com sua esquadra para equipá-la e deixá-la apta a proteger seus aliados. Mantido o mesmo ritmo de gastos dos dois anos anteriores, a cidade só resistiria a mais dois de guerra49. A grande cidade-Estado tinha pela frente dias sombrios.


			Apesar dessa conjuntura em declínio, considerando o talento e confiança nele depositados e as realidades política e militar do momento, os atenienses elegeram Péricles general mais uma vez na primavera de 429 a.C. Quando os espartanos recusaram uma paz negociada, os apelos dos pacifistas de Atenas tornaram-se inúteis. Mas a cidade ainda não estava em condições de adotar uma postura ofensiva, como defendiam Cléon e outros, pois a peste seguia matando e os cofres públicos estavam cada vez mais vazios. A única alternativa era continuar com a política original, o que levou Péricles de volta ao comando50.


			Em 431 a.C, o prestígio de Péricles estava tão alto que Tucídides referia-se a ele como o ateniense mais importante e o orador mais poderoso. Péricles atingiu essa posição não apenas pelas virtudes de sua sabedoria e por seus dons retóricos, ou por seus patriotismo e incorruptibilidade. Ele era também um político perspicaz que tinha formado um conjunto de soldados, administradores e políticos, um grupo de companheiros que compartilhavam opiniões políticas e funcionavam como generais que aceitavam a sua liderança informal51.


			Antes de morrer, sem herdeiros, visto que seus filhos, Xantipo e Páralo, e suas irmãs morreram, Péricles pediu que os atenienses desconsiderassem a lei que limitava a cidadania exclusivamente a quem tivesse pai e mãe nascidos em Atenas – que ele mesmo promulgara. Péricles solicitou cidadania a seu filho homônimo que tivera com Aspásia, uma mulher de Mégara que era sua amante de longa data. Seu pedido foi aceito52.


			1.2.1.3 Principais aspectos – a liberdade, as leis e o Direito em Atenas


			As contribuições gregas ocorreram em todos os campos do conhecimento humano, tendo como polo a cidade de Atenas, onde se desenvolviam os princípios democráticos, a partir da expansão marítima, e que em contato com outros povos acabam por influenciar a evolução do conhecimento da filosofia, das ciências e das artes na Grécia53. 


			Nos poemas homéricos encontramos dominadores, como os grandes senhores, reis e chefes, que concentram em suas mãos a riqueza e o poder. Na obra de Hesíodo sentimos o peso dessa autoridade muitas vezes arbitrária sobre o povo oprimido. Mas foi na época das guerras pérsicas que os helenos sentiram plenamente o valor da liberdade política externa e interna54. 


			Ao escrever sua obra, Heródoto teve em mira, sobretudo, descrever a luta dos gregos pela liberdade. A oposição entre liberdade e escravidão, a importância decisiva da primeira para os helenos, constituem a preocupação constante do pai da História. Aliás, Heródoto abandona as noções tradicionais de glória e de coragem (que possuíam um caráter mais individual) para salientar o ideal de viver livremente, traço fundamental do povo grego55. 


			Heródoto explica a derrota dos persas (que haviam vencido facilmente os velhos impérios do Oriente) em face dos helenos pelo amor à liberdade. Esse apego à autonomia aflora nos lábios de um espartano, que explica a um persa por que Esparta não entra em acordo com o rei: “Tu não podes compreender. Tu não conheces mais que a vida de escravo. O que seja a liberdade jamais experimentaste; não sabes se é ou não doce. Caso contrário, aconselhar-nos-ias a combater por ela não somente com a lança mas também com o machado”56.


			O contraste entre a mentalidade oriental, escrava, e a helênica, livre, aparece, em Heródoto, na maneira diversa com que persas e gregos tratam o rei dos reis. Mardônio, parente de Xerxes, trata-o por senhor; os gregos, porém, empregam apenas o termo “rei”57.


			O espírito de liberdade que, ocasionalmente, uniu parte dos gregos diante da ameaça dos bárbaros impediu, paradoxalmente, a unidade política: cada pólis era por demais ciosa da própria autonomia para admitir uma autoridade superior; compreende-se, assim, o fracasso das hegemonias de certas cidades sobre outras. Esparta, por exemplo, aproveita o estado de espírito dos membros integrantes da Confederação Ateniense para atacar a velha rival sob o pretexto de defender o direito de os pequenos estados disporem de si mesmos58.


			O conceito de liberdade, na política interna das cidades helênicas, revestia aspectos diversos. Assim, por exemplo, para o espartano o que valia, sobretudo, era a independência de sua comunidade, de sua pátria diante da ameaça externa. Internamente, a liberdade política significava o domínio da classe privilegiada sobre as demais; mas os próprios espartanos integravam-se e subordinavam-se a uma ordem e disciplina rigorosas e absorventes. O indivíduo era arrebatado pela comunidade até mesmo nos menores detalhes da vida cotidiana. A esfera pública e a esfera privada confundiam-se em Esparta. Fundamentalmente diversa era a concepção ateniense de liberdade, haja vista que cada cidadão dispõe de sua vida particular dentro do limite do interesse comum59. 


			Na Grécia, o direito laicizou-se, ainda que o desrespeito aos deuses e à religião da cidade continuasse sendo considerado crime. Afirma-se o seguinte:


			 “Mas o que é particularmente relevante é que entre o direito ‘dos deuses’ e o direito dos ‘homens’ abre-se uma fenda, pela qual transitará a cultura clássica. Basta ler a Antígona de Sófocles para perceber o conflito entre duas concepções possíveis de direitos; as comédias de Aristófanes (As nuvens, por exemplo) ilustram a irreverência que se permitia para com os Tribunais e a eloquência ‘forense’. Os sofistas, seguidos de Platão e Aristóteles, por seu turno, produzem aquela grande virada filosófica que põe no centro do debate a filosofia prática, a política e as leis60”.


			Por estarem ativamente envolvidos no comércio de produtos, a cerâmica, por exemplo, os gregos acabaram desenvolvendo “as formas consensuais de trocas”, o que resultou, mais tarde, na teoria doutrinária dos contratos consensuais:


			 “Não é por acaso que palavras gregas sobrevivem na doutrina contratual de boa-fé, que os juristas romanos reconhecem são prática corrente dos gregos. Quando Aristóteles compõe seu tratado sobre a justiça, começa distinguindo, entre outras coisas, ‘contratos’ e ‘delitos’ como fontes de conflitos retributivos. Também não é por acaso que a lenda narra a visita dos redatores romanos da Lei das XII Tábuas a Atenas; diz-se que precisando colocar por escrito suas leis, os romanos vão à Grécia aprender como deveriam fazer”61.


			As leis escritas na Grécia derivaram de processos revolucionários. Exemplos: Drácon, arconte, deu para Atenas o seu primeiro código de leis escritas (621 a.C.), época esta em que não havia o conceito de direitos humanos, e ao abolirem a solidariedade ou justiça familiar, causa de sangrentos conflitos, essas leis objetivam manter a paz nas cidades62. As Leis de Sólon (594-3 a.C.), entre outras disposições, “suprimem a propriedade dos clãs e a servidão por dívidas”. Previu-se, também, que “as terras hipotecadas seriam restituídas”. No âmbito da estrutura familiar, o poder paterno foi reduzido, e o filho mais velho torna-se autônomo. Por outro lado, em Roma, “a autoridade do pai sobre os filhos não cessava com a idade, mas apenas com a Constituição de nova família autônoma (a família romana é uma unidade de produção, lembremos)”63. 


			Quanto às mulheres, são tuteladas pelos respectivos pais e maridos, mas não deixam de ter liberdade de ir e vir como bem entendessem, ao contrário do que acontecia com as orientais, “enclausuradas”64. 


			Em conclusão:


			 “Assim é que ao lado de muitas instituições públicas e privadas que foram sendo mais tarde conhecidas, imitadas e adaptadas, ou conservadas na memória pela tradição romana, surgiu também aquele particular milagre da filosofia grega. Para os juristas, a filosofia transferiu, mesmo por meio de Roma, a retórica e a dialética, que vamos encontrar tanto na Roma clássica quanto mais tarde na Idade Média. Antes de reencontrarem ou redescobrirem os textos do direito romano, os medievais estarão debruçados sobre a lógica e a dialética. Os gregos promoveram o debate e a reflexão sobre o justo e sobre a justiça (diké) (...). Sócrates discute a justiça com sua vida: é melhor sofrer a injustiça a praticá-la?”65.


			Em relação ao Direito Civil ateniense, deve-se partir da noção de que o casamento entre os antigos tinha por finalidade prolongar a família do marido e a procriação de filhos legítimos. Nesse contexto, a lei determinava as condições do matrimônio legítimo: o noivo devia ser cidadão e a noiva filha de cidadão. Os nubentes podiam também pertencer a duas cidades que se haviam mutuamente concedido o direito de casamento66.


			Quanto aos graus de parentesco, note-se que o princípio de endogamia favorecia as uniões entre parentes próximos, visando reforçar os laços de família, tanto é que o casamento entre primos e entre tios e sobrinhas era frequente67.


			O casamento passa a existir legalmente a partir da “engýesis” (garantia; espécie de contrato entre o pai da noiva e o pretendente), lembrando que o direito civil não reconhece, no matrimônio, o regime de comunhão, mas o dotal, podendo o marido, na hipótese de divórcio, restituir o dote. Vale ressaltar que a mulher só podia abandonar o marido em virtude de decisão judicial motivada ou por maus tratos ou por notória infidelidade. Em essência, ao casar-se, em nada mudava a condição jurídica da mulher, pois do pátrio poder passava para o poder do marido. Sólon se propôs a reduzir a pátria potestas, seja, por exemplo, após a anfidromia, cerimônia em que a criança era levada ao redor do altar doméstico na presença de parentes e amigos, durante a qual o pai perdia o direito de vida e morte sobre o filho, embora seu poder paterno continuasse muito amplo, seja mediante a instituição de impedimentos ao pai de vender sua filha ou explorar o filho68.


			No âmbito do direito de sucessões, Plutano narra uma importante iniciativa de Sólon: “Uma outra lei famosa é aquela que concerne aos testamentos: outrora, não eram permitidos; os bens e a casa deviam permanecer no genos do defunto. Sólon permitiu aos que não tivessem filhos dar seus bens a quem o desejassem; assim, ele preferiu a amizade ao parentesco, a livre beneficência ao constrangimento”69.


			Sólon só permitiu o testamento em casos específicos e sob condições rigorosas:


			 “Na maioria dos casos, a transmissão do patrimônio se faz ab in testato, e as parentelas são chamadas para receberem de acordo com uma ordem determinada por lei. Se o defunto só deixa filhos legítimos, tem lugar uma partilha legal. Se deixa filhos e filhas, o privilégio de masculinidade só é restrito pela obrigação dos irmãos de dotar suas irmãs. Se não deixa senão uma filha solteira, o patrimônio vai, não para ela, que não possui direito, ao cleros e não pode transmiti-lo como epícleros [filha única], mas aos filhos que lhe vão nascer, sob a condição expressa de que ela despose o mais próximo parente do defunto. Se ele morre sem filhos, a sucessão é devolvida a seus colaterais em linha paterna: primeiro a seus irmãos; na falta deste a suas irmãs; depois a seus tios e, à falta destes, a suas tias; enfim, a seus primos germanos ou aos filhos destes. Os colaterais em linha materna só vêm à titulo subsidiário, na mesma ordem e sempre com subordinação das mulheres aos homens”70.


			O Direito Comercial grego traz consigo a peculiar marca do comércio marítimo, que se materializava, inicialmente, mediante contratos de um tipo rudimentar entre o negociante com sua mercadoria e o capitão com seu navio. Os contratos escritos aparecem para acautelar os direitos de terceiros que resolvem investir suas economias nos empreendimentos marítimos71. Frise-se, aliás, que o contrato escrito, chamado syngraphé, adquire o caráter de instrumento privilegiado de prova72.


			Todo tipo de contrato, por menor que fosse a sua importância, além de escrito, submetia-se à aposição de selos, troca de juramentos, assistência de testemunhas, cópias múltiplas, depósito junto a terceiros. As combinações de interesse assumiam as formas mais variadas: associação, comandita, procuração, comissão, administração de bens73. Devido ao crescente intercâmbio comercial da época, verifica-se a liberdade de associação tanto de cidadãos como de metecos. Por exemplo, sociedades de comércio marítimo, sociedades para arrendamento de teatro, sociedades mineiras, industriais e bancárias74.


			Nas origens do Direito Penal verifica-se o regime da vendetta, no qual cabia ao pai a decisão de aplicar, ou não, castigos. No entanto, com a consolidação da soberania do Estado, este intervém para restringir o direito de vingança exercido pela família75. Drácon deu um passo importantíssimo nas concepções jurídicas, ao estabelecer que o elemento material da infração não era suficiente para caracterizar a figura delituosa, devendo-se levar em consideração a intenção do autor. A legislação, nesse contexto, dispunha sobre as seguintes modalidades de homicídio: voluntário, involuntário e legítimo. Nesse campo, cumpre frisar que aos Tribunais do Estado competia procurar não somente quem matou, mas como e por que o assassino matou a vítima, o que confere a crimes dessa natureza o caráter de ofensa à ordem política, de forma que qualquer cidadão pode requerer, nessas hipóteses, reparação76.


			O Código Penal ateniense tutelava, acima de tudo, a liberdade pessoal a cada cidadão, daí a variedade de penas pecuniárias, como multas e confisco de bens, em vez das penas privativas da liberdade, que eram reservadas aos metecos, ao passo que os escravos podiam ser punidos com a flagelação77. 


			1.2.1.4 As instituições judiciárias em Atenas


			O Areópago, composto de ex-arcontes, trata-se do mais antigo tribunal de Atenas, no qual se reservavam, simultaneamente, as atribuições de corte de justiça e conselho político78. A começar pela escolha de seus membros (antigos arcontes sorteados de uma lista de quinhentos candidatos pertencentes às duas primeiras classes, a dos pentacosiomedimnos e a dos cavaleiros), o Areópago revestia-se de caráter altamente aristocrático79. Inamovíveis, irresponsáveis, com uma autoridade considerada de origem divina, os areopagitas agiam como vigias da República e guardiães das leis, julgando sobre todos os delitos. A velha instituição concentrava os três poderes: executivo (porque vigiava os atos dos funcionários); judiciário (porque prolatava sentenças sem apelação); legislativo (de certa forma, porque se arrogava o direito de interpretar as leis)80.


			Para Efialtes81, o Areópago constituía obstáculo ao pleno funcionamento da democracia, por isso retirou-lhe todas as atribuições políticas e ainda uma parte das atribuições judiciárias, deixando-lhe, apenas, a jurisdição em matéria de crimes religiosos, de assassinato premeditado e de administração de bens sagrados82. A Bulé, a Eclésia e o Tribunal dos Heliastas herdaram os despojos do Areópago. No século IV a jurisdição do Areópago se estende aos casos de homicídio premeditado, de envenenamento e de incêndio doloso.


			O Tribunal dos Heliastas constituía, propriamente dito, o tribunal por excelência83. De acordo com a importância do caso a ser julgado, as seções podiam subdividir-se em dicastérios84 de 201 membros, e cada heliasta recebia uma lamínula de bronze contendo o seu nome e a letra da respectiva seção, competindo-lhes uma grande parte do direito privado e todo o direito público. Cabia-lhes, também, o direito de apelo, que consistia em submeter muitas questões julgadas em primeira instância pelos arcontes, pelo Conselho dos Quinhentos ou por juízes; e o direito de submeter-lhes diretamente questões que outrora dependiam de outros tribunais85.


			O Tribunal dos Éfetas abrangia, na época clássica, 51 membros que julgavam casos de homicídio: o homicídio praticado em legítima defesa, o praticado pelo exilado em terra estrangeira86. O Tribunal da Pritania julgava os seres irresponsáveis (animais e coisas) que haviam sido causa da morte de um ser humano. Os Onze dispunham da guarda das prisões e a execução das sentenças capitais. Podiam decretar a prisão e julgar (conforme o caso) os criminosos de baixa condição apanhados em flagrante delito. Eram mais executores que prolatores de sentenças. Os árbitros privados, escolhidos pelas partes, comprometiam-se a respeitar a sentença. Os árbitros públicos eram escolhidos por sorteio entre os cidadãos de 60 anos. A justiça dos árbitros era mais rápida e mais barata. Os juízes dos Demos, também escolhidos por sorte, percorriam o interior facilitando a distribuição da justiça aos camponeses. A competência desses juízes tinha, em matéria civil, um limite fixado em determinada quantia, de acordo com o valor da ação. Ultrapassado esse limite, o processo devia ser encaminhado aos tribunais da capital87.


			1.2.1.5 Direito processual


			Havia duas categorias de ações: públicas e privadas88. Na ação pública a acusação tinha por fim reparar um prejuízo causado pelo Estado. Todo cidadão podia propor uma ação pública, mas deveria assumir um grave risco: em caso de desistência ou de não obtenção da quinta parte dos sufrágios, deveria pagar uma multa e perder o direito de, futuramente, intentar outra graphé. A quantia paga era recolhida ao tesouro estatal89. 


			Quanto à ação privada, a dike, havia a dike propriamente dita e a diadicasia. Esta última era um debate judiciário em que ou um direito ou uma obrigação eram respectivamente contestados entre duas ou mais partes. As duas ações pretendiam obter uma certa coisa ou livrar-se de determinado encargo90.


			Na dike propriamente dita os autores costumam distinguir as ações penais e as ações em que se procura fazer sancionar um direito pessoal ou um direito real91. Nas primeiras o autor pediria a punição ou indenização; nas segundas requereria uma declaração de direito92.


			A propositura da ação se fazia por meio de uma petição escrita em que o autor, assistido por duas testemunhas, entregava-a ao magistrado competente. Nas ações públicas a denúncia era ordinariamente dirigida ao Conselho ou à Assembleia. Como, em caso de êxito, o denunciante recebia uma parte dos bens do condenado, surgiu em Atenas uma verdadeira indústria de acusações. Os denunciantes, contudo, corriam o risco já mencionado93.


			Decidido o reconhecimento da denúncia, designavam-se os acusadores públicos, e o caso era remetido ao tribunal competente94. Nas ações privadas cabia ao autor citar o réu a fim de que este comparecesse perante o magistrado em determinado dia, quando as partes se apresentariam diante da autoridade competente. À parte vencida cabia reembolsar o vencedor da despesa feita95.


			A fim de evitar tentativa de corrupção, os juízes que iriam julgar o feito eram escolhidos à última hora. Ao magistrado que havia conduzido a instrução do processo cabia presidir o tribunal96. No século V, cada juiz depositava um seixo (voto, sufrágio) em uma das duas urnas diante das quais passava e que eram destinadas, respectivamente, aos votos favoráveis e contrários97.


			No século IV, para que o segredo da votação fosse mais bem preservado, adotou-se um sistema novo: todo jurado recebia dois discos de bronze, cada qual com uma haste metálica: uma era compacta, outra oca. Esta condenava, aquela absolvia98. O presidente responsabilizava-se pela contagem dos sufrágios e proclamação do resultado. Como as penalidades previstas em lei eram raras, competia ao tribunal determiná-las99.


			Nas ações privadas, o processo de execução da sentença cabia às próprias partes interessadas. Por sua vez, nas públicas, o magistrado que presidia o tribunal remetia a ata de julgamento aos magistrados (por exemplo, aos Onze) incumbidos da execução. Entre as penas cominadas, como indicado anteriormente, havia, por exemplo: multas, confisco de bens, privação dos direitos de cidadania (atimia), exílio e morte100. Vale acrescentar que havia penas infamantes de caráter arcaico, tais como a proibição de as adúlteras se ornamentarem, a inscrição ignominiosa em uma estela (pedra erguida ou alçada) e a privação de sepultura101.


			Se um cidadão ou estrangeiro fosse condenado a penas pecuniárias que ultrapassassem suas possibilidades econômicas, poderia evitá-las por meio do exílio voluntário102.


			1.2.1.6 A filosofia grega e sua influência na democracia ateniense


			Os gregos romperam com a concepção mitopoética do Ocidente próximo e imaginaram nova forma de considerar a natureza e a sociedade humana, que posteriormente se torna a base da tradição científica e filosófica do Ocidente. Após um período inicial de pensamento mítico, na altura do século V a. C., a mente grega gradualmente passou a pensar o mundo físico e todas as atividades humanas em termos racionais. A ênfase na razão representa um momento decisivo para a civilização humana103.


			Os primeiros filósofos especulativos da história humana apareceram no século VI a. C. nas cidades gregas da Jônia, na Ásia Menor104. Os primeiros filósofos pré-socráticos, ligados ao estudo da origem do universo, são considerados os precursores do pensamento científico. Os principais estão listados a seguir:


			Tales de Mileto (c.624 a.C. – c.548 a.C.) é o precursor da filosofia jônica. Nascido em Mileto, este contemporâneo do ateniense Sólon se preocupou em saber de que modo a natureza evoluíra até chegar ao que era. Ele ensinava que a água era o elemento fundamental, o princípio básico da natureza, e que por algum processo natural – semelhante à formação de gelo ou vapor – a água dera origem a tudo o que existe. Tales revolucionou o pensamento porque eliminou os deuses de sua versão sobre as origens da natureza e buscou uma explicação natural para a existência de todas as coisas.


			Anaximandro (c.611 a.C. – 547 a.C.), outro jônio do século VI, rejeitou a teoria de Tales de que a água era a substância primordial. Negando a existência de qualquer substância específica, sugeriu que alguma coisa indefinida, a que deu o nome de Áperion (o ilimitado), era o princípio de todas as coisas. Acreditava que dessa massa primordial, que continha forças como calor e frio, gradualmente emergiu de um núcleo, o embrião do universo. Para ele, o frio e o úmido condensaram-se para transformar a Terra e seu invólucro de nuvens, enquanto o quente e o seco formam-se nos anéis de fogo que conhecemos como a lua, o sol e as estrelas. O calor que se desprendia do fogo no céu secou a Terra e provocou retração dos oceanos. Da morna camada de iodo acumulada sobre a Terra surgiu a vida, e das primeiras criaturas marinhas desenvolveram-se os animais terrestres, entre eles os seres humanos. 


			Anaxímenes de Mileto (588 a.C. – 524 a.C. ou 585 a.C. – 528 a.C.), como os seus colegas jônios, realizou a transição do mito para a razão. Discípulo de Anaximandro, escreveu de forma simples e procurou decifrar a estabilidade da terra, acreditando na concepção hemisférica do cosmos e do céu, na busca do primeiro princípio. Não considera a concepção de corpos celestes que apresentam anéis, defendida por Anaximandro. Afirmava: “Aquilo que é nossa alma e nosso princípio constitutivo também mantém o universo único”. Ele também sustentava que uma substância primordial – o ar – estava por trás da realidade e respondia pela organização da natureza. O ar rarefeito convertia-se em fogo, enquanto o vento, as nuvens e a água eram formados pelo ar condensado. À medida que prosseguia o processo de condensação formava-se a água, a terra e, por fim, a pedra. Tentou descobrir em algo invisível e incorpóreo, uma explicação de caráter abstrato da realidade física.


			Para Pitágoras (580 a.C. – 507 a.C.), a natureza das coisas não estava numa substância particular, mas em relações matemáticas. Descobriram os pitagóricos que os intervalos na escala musical podiam ser expressos de forma matemática. Aplicando esse princípio de proporção encontrado no som ao universo em sentido amplo, concluíram que o cosmo também possuía uma ordem matemática inerente. 


			Parmênides (c. 515 a.C. – 450 a.C.), natural de Eleia, opôs-se à concepção fundamental dos jônios de que todas as coisas provinham de uma substância original. Ao desenvolver sua tese, ele aplicou ao argumento filosófico a lógica usada pelos pitagóricos no raciocínio matemático. Ao afirmar que a proposição de um argumento devia ser coerente e livre de contradições, Parmênides tornou-se o criador da lógica formal. A despeito das aparências, sustentava ele, a realidade – o cosmos e tudo o que há nele – é una, eterna e imutável; ela é percebida não pelos sentidos, que são ilusórios, mas pela mente; não pela experiência, mas pela razão. A verdade somente é alcançada pelo pensamento abstrato. 


			Demócrito (c.460 a.C. – 370 a.C.), nascido na Grécia, renovou o interesse que os jônios tinham pelo mundo da matéria e reafirmou sua confiança no conhecimento oriundo da percepção sensorial. No entanto, também conservou o respeito de Parmênides pela razão. Seu modelo do universo compunha-se de duas realidades fundamentais – o espaço vazio e um número infinito de átomos. Com os filósofos gregos surgem, então, em forma embrionária, os conceitos essenciais do pensamento científico: as explicações naturais para os fenômenos físicos (jônios), a ordem matemática da natureza (Pitágoras), a demonstração lógica (Parmênides) e a estrutura mecânica do universo (Demócrito). 


			Os sofistas surgem no primeiro ato do novo período da filosofia grega. No começo, a palavra “sofista” era sinônimo de sábio. No entanto, no curso da Guerra do Peloponeso adquire sentido pejorativo. Aristófanes traça a caricatura dos sofistas, salientando sua capacidade de pronunciar uma oração defendendo ou atacando a mesma tese. Para Xenofonte, os sofistas eram venais comerciantes da sabedoria. Sócrates os combateu.


			Alguns aristocratas nunca deixaram de se sentir incomodados pela existência de um governo popular, preconceito oriundo da tradição grega. Nos épicos de Homero, eram os nobres que tomavam decisões ou davam ordens, enquanto os plebeus, conhecendo seu lugar na sociedade, obedeciam105.


			Nessa linha, a democracia seria, na melhor das hipóteses, uma bobagem, sendo injusta e imoral. A Constituição dos atenienses – um panfleto escrito na década de 420 a.C. por um autor desconhecido, mas frequentemente identificado como “O Velho Oligarca” – “revela o desagrado que uma parcela dos atenienses sentiu durante a guerra: ‘No que se refere à Constituição dos atenienses, não os elogio por terem-na escolhido, pois, ao fazê-lo, deram a melhor parte às pessoas ordinárias (poneroi) e não às boas (chrestoi)’ (1.1). ‘Eles usam a massa para posições seguras e pagam salários, mas deixam o trabalho perigoso dos generais e comandantes de cavalaria para os homens mais qualificados’ (A Constituição dos atenienses, 1.3)”106.


			Contudo, por volta de 411 a.C.107, é engendrado um golpe antidemocrático em Atenas durante a Guerra do Peloponeso contra Esparta, envolvendo Alcibíades e Trasíbulo, dois importantes líderes. O golpe derrubou o governo democrático e o substituiu durante um breve período por um grupo oligárquico conhecido como O Conselho dos Quatrocentos. Os atenienses, garantiram os embaixadores, precisariam apenas adotar uma forma diferente de governo democrático. Por mais tática que fosse, essa proposta não conseguiria evitar críticas dos dois lados:


			 “Muitos protestaram contra qualquer mudança na democracia, e os inimigos de Alcibíades opuseram-se veementemente ao seu retorno. O clima era de confusão e tumulto, com reclamações e assovios interrompendo os oradores. Apesar do ambiente de hostilidade, Peisander108 discursou com uma segurança impressionante. Ele tinha a vantagem de ser visto como ‘um homem de esquerda’ devido a seu histórico de líder democrático radical e como tal tinha mais credibilidade do que um político conservador – vantagem que ele soube explorar com uma manobra corajosa”109.


			Tucídides explica: “Depois que as cidades passaram a ter governos moderados e autonomia para agir como quisessem, elas gozaram de uma liberdade absoluta, pouco se importando com a ilusória eunomia [boa legislação] dos atenienses”110. A assembleia aprovou as decisões e se dissolveu. O golpe saíra vitorioso. A democracia que havia reinado por quase um século seria substituída por um regime que excluía as classes mais pobres da vida política e entregava o controle do Estado a uma oligarquia fechada111.


			De início, o objetivo aparente do golpe era tornar possível a vitória na guerra, mas quando os Quatrocentos chegaram ao poder, passaram a buscar a paz com Esparta. Nesse cenário, os oligarcas poderiam impor um novo regime pelo terror se conquistassem o apoio dos hoplitas. Em seguida, abririam negociações para uma paz permanente que mantivesse Atenas sob o regime oligárquico112. Com o intuito de se proteger, os atenienses reuniram-se para anunciar o fim do regime. Eles formalmente depuseram os Quatrocentos, grupo que tomou o poder, e entregaram as atribuições aos Cinco Mil113.


			1.2.2 Esparta – uma cidade guerreira


			Esparta, situada no Peloponeso, conquistou a Messênia e as cidades vizinhas no século VIII a.C.. No campo político havia uma diarquia114 (dois reis) com poderes ilimitados durante as guerras. Em tempos normais era consultada a Gerúsia, conselho de anciãos formado por 28 cidadãos com mais de 60 anos. 


			1.2.2.1 Organização política


			Sendo a cidade que aglutinava os dórios, Esparta caracterizou-se “pelo totalitarismo de suas concepções políticas (o indivíduo absorvido pelo coletivismo estatal), às quais se subordinam suas instituições, sua maneira de viver, sua literatura, suas artes. As leis eram férreas e desumanas, a vida privada inteiramente regulada pelos interesses exagerados do Estado, a poesia grave e guerreira, as ideias filosóficas apegadas ao tradicionalismo intocável, a arquitetura e a escultura austeras”. Esse quadro sombrio se manifesta a partir dos fins do século VII quando uma aristocracia belicosa interrompe a evolução natural, a que estão submetidas as demais cidades da península helênica, para estabelecer às margens do Eurotas um sistema de força arcaico que vai constituir, no decorrer da História Grega, um gritante anacronismo”115.


			A obscuridade da História de Esparta revela-se nas antigas tradições, “envoltas em lendas e deturpações. Numa região fértil, cercada de montanhas, banhada pelo rio Eurotas e defendida por uma costa de difícil acesso, os invasores dórios dominaram as antigas populações, reduzindo à escravidão a maior parte dos que não fugiram, e fundam Esparta unindo quatro aldeias (Pitané, Mésoa, Kynosura e Limnai) em uma única pólis (século IX a.C.)”116.


			O conjunto dos territórios dominados pelas conquistas dos espartanos recebeu o nome de Lacedemônia, antiga cidade dos aqueus117.


			Fatos marcantes na História política de Esparta: “o decidido isolamento em que persistentemente os espartanos se mantiveram com relação aos demais povos conquistados; (...) as guerras contra Messênia. Esta cidade estava situada no sudoeste do Peloponeso e tinha a fama de ser a região mais fértil da Grécia. A primeira guerra durou cerca de vinte anos (fins do século VIII a.C.) e terminou após uma desesperada resistência dos messênicos sob a chefia de Aristodemos, com a escravidão dos vencidos e a expansão territorial da Lacedemônia. A segunda guerra (século VII a.C.) começou com uma revolta dos messênicos contra Esparta, revolta essa apoiada por outras cidades como Pisa e Orcômeno. Esparta atravessava então grave crise interna: elementos descontentes haviam mesmo abandonado a Lacedemônia para fundar, em plagas distantes, uma nova pátria (Cirene). Os rebeldes e seus aliados obtiveram, inicialmente, alguns êxitos, mas os espartanos, entusiasmados com os cantos guerreiros de Tirteu (segundo a tradição, poeta ateniense, coxo e mestre-escola), conseguiram a vitória final. Os vencidos abrigaram-se em diferentes regiões, como a Arcádia, a ilha de Rodes e a Sicília. Nesta última, os refugiados deram nome de Messina a Zanclé”118.


			Com a conquista de novos territórios, “Esparta, na segunda metade do século VI, procurou estabelecer uma aliança com outras cidades do Peloponeso, organizando a chamada simaquia peloponesiana, que se fundamentava em dois princípios: a autonomia dos estados aliados (que não pagavam tributos a Esparta e mantinham até mesmo uma certa liberdade na política externa) e a obrigação desses mesmos estados de reconhecerem a hegemonia espartana em caso de guerra, fornecendo, quando necessário, um contingente militar para a defesa dos interesses comuns. As assembleias gerais da simaquia realizavam-se em Esparta, e as decisões importantes eram tomadas de acordo com a maioria, apesar do perigo de se opor à opinião dos lacedemônios”119.


			Internamente a realeza tradicional de Esparta “perde suas prerrogativas para uma orgulhosa aristocracia que assume o exercício do poder executivo e legislativo. Os reis passam a desempenhar uma função meramente honorífica”120.


			Também faziam parte da organização política de Esparta:


			• O Eforato121, que deveria limitar os poderes dos reis e da gerúsia, formado por cinco éforos, eleitos por um ano;


			• Ápella, assembleia122 formada por todos os espartanos adultos, com reunião mensal e que podia vetar as questões propostas pela diarquia.


			A sociedade era bastante rígida e formava um regime de castas, a saber:


			• Os espartanos ou espartistas – classe dominante, guerreira, proprietária de terras doadas pelo estado. Não se dedicavam a qualquer atividade produtiva por considerarem degradantes. Eram privilegiados e detinham o controle do Estado.


			• Os periecos123 (habitantes da periferia), homens livres, moravam em distritos longe da acrópole, dedicavam-se a atividades artesanais e comerciais, contudo não tinham os mesmos direitos dos espartanos.


			• Os Hilotas124 viviam num regime de servidão. Ligados à agricultura, tinham que dar parte da sua colheita para os espartistas. Quando se rebelavam, eram reprimidos pela Cripteia (polícia secreta).


			Para conservar o seu domínio sobre os messênios, dez vezes mais numerosos que eles, os espartanos – com extraordinária determinação, disciplina e lealdade – transformaram sua sociedade numa vasta caserna. Nessa sociedade o trabalho agrícola era desempenhado pelos hilotas, e o comércio e os ofícios ficavam a cargo dos periecos.


			O treinamento militar para os meninos espartanos começava aos sete anos de idade; eles se exercitavam, treinavam, competiam e suportavam provações físicas. Os outros gregos admiravam nos espartanos a coragem, a obediência às leis e a capacidade de moldar seu caráter de acordo com um ideal125. 


			Essa tradição não é mais aceita, conhecida essencialmente por intermédio da Vida de Licurgo, de Plutarco. A arqueologia confirma que, pelo menos até o limiar do século VI, Esparta era uma cidade-estado comparável às outras e dominada por aristocracia de grandes proprietários. É bem verdade que a conquista da Messênia, ao cabo de duas longas guerras, havia permitido aumentar o número dos que participavam da função guerreira e que tinham sido beneficiados pela distribuição de lotes, de clerói, tomados do território conquistado, enquanto a redução à condição de hilotas das populações messênicas permitia-lhes uma dedicação exclusiva à vida militar126.


			Licurgo fora um legislador, que teria vivido no século VIII a.C., estabelecendo “a eunomia”, a boa legislação, em substituição às leis precárias que até então regiam Esparta. Segundo Plutarco, após consultar o Oráculo de Delfos, Licurgo teria promulgado a rhetra, que reorganizava as estruturas em que eram divididos os cidadãos (tribos e obai) e definido os poderes respectivos dos dois reis, da gerúsia, o conselho dos Anciãos, e da assembleia do demos, cuja soberania era reiterada. Uma emenda à rhetra teria em uma segunda instância restringido os poderes da assembleia, que poderia ser dissolvida pela gerousia “se tomasse decisões equivocadas”. Plutarco, além disso, atribuiu a Licurgo uma nova divisão das terras, o que teria resultado no fim das desigualdades das fortunas. Nessa divisão, o tamanho de cada lote (nove mil ao todo) foi calculado com o intuito de proporcionar a cada espartano a mesma quantidade de grãos, frutas e legumes. Como não era possível promover a igualdade das fortunas mobiliárias, Licurgo teria banido da cidade as moedas de ouro e prata e imposto a todos os espartanos uma vida austera, cuja manifestação mais visível era a obrigação de tomar as refeições em comum em torno do famoso caldo negro127.


			1.2.2.2 Os legisladores, as constituições e as leis em Esparta


			Esparta era efetivamente, aos olhos dos escritores gregos da época, a cidade-estado modelo por excelência, que se beneficiava da eunomia, ou seja, de uma boa legislação, atribuída ao legislador Licurgo, idealizador da constituição espartana128. Descrito pela tradição como membro de uma das duas famílias reais de Esparta, ele teria como tutor um dos reis e após consultar o oráculo de Delfos, dado à cidade leis que regulamentariam ao mesmo tempo a organização dos poderes pela famosa rhetra (partilha da autoridade entre os dois reis, um conselho de 28 membros, a gerousia,  e o demos) e todos os aspectos da vida social e econômica (partilha igualitária das terras, proibição do comércio e uso de metais preciosos, educação rigorosamente fixada, refeições feitas em comum, regulamentação do casamento)129.


			Observa-se que a democracia direta ateniense se chocava com a ordem política de Esparta, que tinha uma “Constituição mista” com elementos de monarquia, de oligarquia e democracia. A monarquia estava presente na forma de dois reis, cada um proveniente de uma família real diferente. A gerúsia, conselho de 28 homens com mais de 60 anos, eleitos por um grupo de famílias privilegiadas, representava o princípio oligárquico. A assembleia, formada por todos os espartanos homens com mais de 30 anos, era o elemento democrático, bem como o eram os cinco éforos, magistrados eleitos anualmente pelos cidadãos que, entre outros poderes, negociavam, no plano externo, acordos e despachavam expedições130.


			1.3 As guerras – reflexos na Grécia


			Apesar de inúmeras semelhanças, também diferenças pautavam as relações entre as cidades-estado da Grécia, fato que ora as colocavam como aliadas para combater inimigos comuns e, em outros momentos, em polos opostos, digladiando entre elas pela hegemonia grega.


			
1.3.1 As guerras entre gregos e persas 


			O período das guerras pérsicas compreende os anos 500 a.C. a 431 a.C., época em que Atenas transforma-se em potência marítima e progride economicamente. Os atenienses, em aliança com os exércitos espartanos, vencem os persas e, de um pequeno Estado, transformam-se numa federação de Estados, com o florescimento da indústria, do comércio, da navegação, das ciências e das artes. Inicia-se a era capitalista ou imperialista, caracterizada por sangrentas lutas, em que se processa rapidamente a decomposição do mundo antigo131.


			A luta entre gregos e persas, mais do que um conflito militar, representou um choque entre duas culturas opostas: de um lado, um império absoluto, heterogêneo; de outro, pequenas cidades orgulhosas de sua independência, unidas por uma língua e tradições comuns132. 


			A Pérsia estendia-se do mar Mediterrâneo ao rio Indo, do vale do Nilo ao Iaxartes. As cidades gregas da Ásia, de cultura jônica, não souberam vencer as próprias divisões e formar uma frente única contra o inimigo comum, e acabaram sendo dominadas pelos persas. Os costumes, as crenças e as próprias instituições de cada cidade grega foram respeitados, inclusive sendo mantida a liberdade intelectual. Ocorre que o orgulho jônico ficou ferido por ter de pagar tributos e inclinar-se diante dos persas, que também impunham sua autoridade sobre os territórios conquistados por intermédio de seus prepostos133.


			Apesar de possuir um contingente muito superior ao de Atenas e seus aliados da chamada Grécia europeia, estes conseguiram impor uma drástica derrota aos persas, comandados por Xerxes. A vitória gerou muito entusiasmo entre os gregos. Atenas, que fora a alma da resistência contra o invasor e que sofrera implacável destruição, ressurgia com enorme prestígio, transformando-se agora também em uma potência marítima, proporcionada pela chamada Liga de Delos. Após inúmeras conquistas e de a paz com a Pérsia ser estabelecida, assim como com Esparta, tem início a chamada “época de Péricles”, momento que assinala a hegemonia incontestável dos atenienses e o apogeu da civilização grega134.


			As Guerras Persas foram decisivas para a história do Ocidente. Atenas atingiu uma idade de ouro. Imediatamente após o término das guerras, mais de 150 cidades-estados organizaram uma confederação, a Liga de Delos, com o intuito de protegerem-se de um novo confronto com a Pérsia. Atenas acabou por assumir a liderança. Os atenienses manipularam a Liga em favor de seus próprios interesses econômicos, ignorando toda e qualquer contradição entre imperialismo e democracia. A cidade-líder proibiu os estados membros de desertarem, instalou guarnições no território dos estados confederados e usou o tesouro da Liga para financiar suas obras públicas. Embora os estados membros recebessem proteção efetiva contra ataques de piratas e persas e não fossem onerados com pesados tributos, além de se beneficiarem agora de um comércio mais intenso, não estavam satisfeitos com o domínio ateniense135.


			1.3.2 A Guerra do Peloponeso


			A primeira fase, que durou dez anos (431 a.C. a 421 a.C), teve como início o ataque de Tebas a Plateias, aliada de Atenas. Esparta aproveita para atacar e devastar a Ática, enquanto os atenienses, refugiados atrás de suas muralhas e dominando os mares, enviam sua esquadra para castigar a costa do Peloponeso. A polis, com o inchamento populacional, acaba tendo uma epidemia de cólera, gerando revolta contra Péricles e a sua morte. A época de Péricles aparece, na história de Atenas, como uma época de relativo equilíbrio social136, o que surpreende pelo fato de que, nesse período, há um sensível crescimento da população da Ática, seja em decorrência da população cívica, seja da incorporação de estrangeiros137.


			A estratégia de Péricles na guerra contra Esparta era fundamentalmente defensiva, embora tivesse alguns elementos ofensivos. Ele acreditava que os atenienses poderiam vencer a guerra se cuidassem de sua esquadra, evitando, assim, conflitos terrestres138. Em 411 a.C, as forças hostis à democracia em Atenas, que estavam adormecidas havia muito tempo, aproveitaram-se da ameaça persa para atacar o regime139.


			1.4 A Macedônia e os gregos – Filipe e Alexandre, O Grande


			A população da Macedônia tinha a mesma origem que a dos gregos, apesar de estes os considerarem bárbaros, devido à grande miscigenação com os povos originários. Liderados pelo monarca Filipe II, a cidade-estado aprimorou-se sob o aspecto econômico e militar, o que permitiu a conquista das outras cidades-estado gregas e a unificação da Grécia, impondo, em 338 a.C., em Queronéia, contundente derrota à aliança entre Tebas e Atenas140.


			Filipe II assumiu o trono em 359 a.C. Antes esteve exilado em Tebas como refém, época que conheceu Epaminondas, grande líder e guerreiro tebano, e os problemas das cidades gregas, oportunidade que teve para observar em detalhes as fragilidades de seus futuros adversários. A vitória de Filipe sobre a Grécia é atribuída ao seu poderoso exército e à desunião entre os helenos. O “astuto macedônio” soube aproveitar os conflitos entre as cidades para ampliar suas conquistas territoriais, funcionando também como árbitro das desavenças entre elas. Ao tomar posse da Grécia, Filipe propõe o domínio da Pérsia; no entanto, não alcança seu intento, quando é assassinado em 336 a.C., deixando o projeto para o seu herdeiro, Alexandre, de 20 anos, discípulo do filósofo Aristóteles141.


			Alexandre (356 a.C – 323 a.C), que futuramente recebeu a alcunha de “O grande”, logo após a assassinato de seu pai, para evitar uma revolta geral dos gregos dirigiu-se apressadamente a Corinto, onde foi aclamado comandante da expedição contra os persas. Volta à Macedônia e prepara a luta contra os bárbaros. Tebas é arrasada, com exceção da casa do poeta grego Píndaro. Atenas, que mostrara simpatia pelos tebanos, é perdoada. A Grécia submete-se ao poderio macedônio, e Alexandre lança os olhares para o Império Persa142. O novo rei inicia sua marcha triunfal pelo Oriente, conquistando inúmeros territórios. Seu exército, embora pouco numeroso (30 mil infantes e 5 mil cavaleiros), era aguerrido e contava com oficiais de primeira qualidade. A batalha de Granico em 334 abriu o caminho da Ásia ao jovem guerreiro. Liberta as cidades gregas da Ásia Menor do domínio dos persas, penetra pela Frígia e em Górdio (333) corta com a espada o nó górdio. Um antigo oráculo prometia o domínio da Ásia a quem desfizesse o famoso nó143. 


			Dirigindo-se para o sul, Alexandre encontra resistência em Tiro que, entretanto, após sete meses, é tomada de assalto e destruída. Prosseguindo para o sul, toma Gaza, chegando até Mênfis. Na terra das pirâmides, o macedônio aparece como libertador do domínio persa, proclama-se sucessor dos faraós, funda Alexandria e, no oásis de Siwah, é saudado como filho de Ámon144. À margem do rio Hifasis, o exército recusou-se a prosseguir, e Alexandre teve que regressar. O jovem conquistador vê-se forçado a tomar enérgicas medidas contra os desmandos praticados por seus prepostos145. O macedônico nutria novos planos de conquistas e já se preparava para uma expedição à Arábia quando foi colhido pela morte em Babilônia, aos 32 anos de idade, após uma breve doença (323 a.C.)”146. 


			1.5 A Grécia de 146 a.C. até os tempos atuais – a sobrevivência


			A decadência grega oriunda de disputas internas e do seu empobrecimento propiciou o avanço romano na região, culminando com a dominação a partir de 146 a.C. Lembre-se de que à época do Império Romano a Grécia entra em contato com o cristianismo (século III), sendo invadida diversas vezes. 


			Por volta de 395 d.C., quando morre Teodósio, a Grécia fazia parte do Império Romano do Oriente, que se estende até 1204, quando é criado o Império Latino do Oriente, transformando a região em feudos. Nesse período há grandes transformações que resultam na divisão do território entre os principados gregos e latinos. 


			O reino de Tessalônica destinou-se a Bonifácio de Montferrat147; o ducado de Atenas, à família La Roche148, depois aos catalães (1311), aos Acciavioli (1388) e, finalmente, aos turcos (1456-1458); o Peloponeso tornou-se o principado franco de Acaia ou de Moreia, dominado pelos Villehardovin, disputada pelos Paleólogos e os aventureiros de Navarra e conquistado por Maomé II (1458-1460); Veneza anexou as ilhas jônicas, Modon, Coron, Argos, Náuplia, Praças da Moreia, Creta, Eubeia, Lemnos, Naxos e Rodes149. 


			O domínio latino abalou os gregos de forma arrasadora, então olharam com simpatia para os turcos, a partir da segunda metade do século XV, devido à tolerância religiosa, e por deixarem a administração local em “mãos gregas”. Contudo, esse período foi de “anarquia endêmica”, pois “tudo dependia dos sultões e dos seus paxás”, além de uma insegurança permanente devido ao “banditismo reinante”. Os turcos dividiram a Grécia em seis províncias e o seu domínio se manteve durante 400 anos, e apesar de pequenas rebeliões, ficou integrada ao Império Otomano com a Paz de Passarowtiz, estabelecida em 1718150.


			A luta pela Independência iniciou-se com a sublevação do Peloponeso (1770), incitada pelos russos sob a regência de Catarina II, mas ela os abandonou ao assinar o tratado de Kuchuk-Kainardji (1774)151.


			Em 1797, os franceses ocuparam as ilhas jônicas, perderam-nas para os russos em 1799, reconquistaram entre 1807-1809 e, por fim, a partir de 1814, os ingleses ocuparam o território152.


			Essa instabilidade motivou os gregos a se apoiarem nos russos, liderados, a partir de 1820, pelo czar Alexandre I para conseguirem a Independência153.


			Em 1821, começou a Revolução grega para libertar a cidade de Tripolitsá (hoje Trípoli, capital da região do Peloponeso e da unidade regional da Arcádia), onde uma Assembleia Nacional declarou a Independência e redigiu uma Constituição. Em reação, os turcos, com o apoio do Egito, mediante massacre, recuperaram o domínio sobre a cidade em 1825154. Receosos dos turcos otomanos, Rússia, França e Grã-Bretanha intervieram por meio de suas forças armadas, obrigando a assinatura do Tratado de Londres em 1827, em que a Grécia se tornou independente155.


			Em 1830, o convênio de Londres dispôs que a Grécia ficaria sem o território da Tessália, o Epiro, a Macedonia, a Tracia, Creta e grande parte das ilhas do Mar Egeu, sob o domínio turco156.


			Em 1910, um golpe de estado, conduzido pelo general Elefthérios Venizélos, trouxe uma Constituição (1911), que instituiu uma monarquia parlamentar para os gregos. Posteriormente, nos idos de 1912 e 1913, nas guerras balcânicas, houve a anexação de Epiro do Sul, Janina, Macedônia, Salonica e Creta.157.


			Durante a Primeira Guerra Mundial (28-7-1914 – 11-11-1918), o rei Constantino, cunhado do Imperador Guilherme II, manifestava simpatia pela Alemanha, enquanto Venizélos defendia a participação na guerra, em apoio aos Aliados, tendo como objetivo novas conquistas territoriais158. 


			Posteriormente, com os tratados de Neuilly e Sèvres (1919-1920), os gregos conseguiram a Trácia Ocidental, as ilhas de Imbros e Ténedos, Esmirna e parte das províncias egeias da Ásia Menor159.


			Na sequência, com o apoio da Inglaterra, houve a ocupação de todo o ocidente da Anatólia, mas sob os protestos dos turcos. Essa situação gerou novos confrontos militares entre a Grécia e a Turquia, com desgaste e impopularidade para o governo e a derrota do nacionalista Venizélos nas eleições de 14 de novembro de 1920, haja vista as derrotas das tropas gregas na Turquia e a declaração de paz efetuada pelo Tratado de Lausanne (24/07/1923), quando ocorreu “a fixação da fronteira das duas nações”, da Trácia no curso do Maritza, renúncia da Esmirna, as Ilhas de Imbros e de Ténedos, e soberania italiana em Rodes e no Dodecaneso160.


			A Grécia, como consequência, acabou por enfrentar séria dificuldade econômica, além do problema da imigração de um milhão e meio de refugiados oriundos da Ásia Menor e uma crise política, esta surgida com a abdicação de Jorge II e o regresso ao poder dos venizelistas (12/1923)161.


			A República foi proclamada em 25 de março de 1924, e por meio da convocação de um referendum pela nova Assembleia Nacional, foi abolida a Monarquia por 758.472 votos contra 325.325. Mas a Grécia vivenciou um cenário repleto de graves crises políticas, como tentativas de golpe de Estado, uma breve ditadura, eleições sem maiorias estáveis, até que fosse editada a Constituição de 1927162.


			A ditadura militar passageira em referência foi a do general Pangalos (jan.-ago./1926). Em 1928 retornou Venizélos, que estava no exílio, e ocupou “seu último ministério”, melhorando a política externa em relação à Romênia, Turquia e Iugoslávia, ajudando a concluir a Entente Balcânica (só assinada em 1934)163.


			Venizélos renuncia, e o líder populista de direita, Tsladaris, vence as eleições em 1932, quando ocorre a preparação para a volta da monarquia. Em 1935, após um referendo, volta o rei Jorge II para Atenas164.


			Devido à instabilidade política, findas as eleições de 1936, por falta de maioria e “invocando a ameaça comunista”, o general Metaxas instala um governo ditatorial (agosto de 1936), mantendo o regime monárquico e governando até 1941165.


			A ditadura instalada aplicava princípios fascistas, mas na política externa defendia a Independência do país e aceitou apoio inglês contra Mussolini, que ocupou a Albânia e ameaçava a Grécia166.


			Em 1940 a Grécia foi invadida pelas tropas italianas e resistiu, atrasando o ataque de Hitler à URSS, pois a Alemanha teve que enviar tropas para os Balcãs. A resistência grega sob a forma de guerrilha contra os invasores apresentavam duas tendências: “o EAM-ELAS liderada pelos comunistas e o EDES, do general Napoleon Zervas”167.


			Em 1944 os alemães foram derrotados e os comunistas organizaram um governo clandestino, sem “reconhecer o rei e o governo gregos refugiados no Cairo”168.


			O rei Jorge II formou “um governo de coligação com todas as tendências políticas, tendo a participação do liberal G. Papandreu e o apoio de Winston Churchill, que envia tropas para o Pireu (outubro de 1944) após a saída das tropas alemãs. A resistência comunista enfrenta os ingleses e domina praticamente toda a Grécia, exceto Atenas e Salonica169.


			Em fevereiro de 1945, devido à pressão da URSS, o EAM-ELAS aceitou a trégua de Varkiza, ficando como regente o arcebispo de Atenas Damaskinos Papandreou, até a realização de um referendo para a volta de Jorge II (setembro de 1946)170.


			Mas com o surgimento da Guerra Fria, a trégua foi rompida, e os comunistas, liderados por Márkos Vafiádis, apoiado pela Iugoslávia de Tito, e pelos soviéticos, estabeleceram um governo revolucionário em Konitza (Epiro). Os combates entre os governistas e comunistas foram até 1949, quando, com apoio inglês e americano, além da ruptura entre Tito (Iugoslávia) e Stalin, que inviabilizava as fontes de abastecimento, os comunistas viram-se obrigados a capitular171.


			Os EUA apoiam a reconstrução da Grécia, por intermédio do Plano Marshall, e também o ingresso do país no Conselho da Europa (1949) e na OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte – 1951). A instabilidade do país perdura até 1952, quando o marechal Papagos, com maioria parlamentar, assume o governo (1952/1955) e concede “direito de votos às mulheres”. Em seu governo, faz uma aliança com a Turquia e Iugoslávia e coloca na ilegalidade o Partido Comunista172.


			O sucessor, Konstantinos Karamanlis (1955-1963), manteve a política anterior, mas nas eleições de 1958 a esquerda cresceu por intermédio da União da Esquerda Democrática, que se chocará (em 1961) com a união do Centro, liderada por Geórgios Papandreu, permanecendo uma “instabilidade política permanente”173.


			Em fevereiro de 1964, Papandreu torna-se chefe de governo, mas é afastado por Constantino II (julho de 1964) devido a uma crise política que envolvia o exército174.


			Em abril de 1967, um grupo de oficiais deu um golpe de estado, iniciando o “Regime dos Coronéis”, que se estendeu até 1974. Nesse período, entrou em vigor a Lei Marcial, que suspendeu a Constituição e reprimiu os movimentos democráticos. O exercício do governo deu-se com o apoio dos EUA e dos grandes empresários gregos, como Onassis e Niarchos175.


			Em 1974, Karamanlis, chamado do exílio, tenta solucionar a recessão econômica e conseguiu, por intermédio de um referendo, a aprovação da República. Em 1975 foi aprovada uma nova Constituição e eleito para Presidente Constantino Tsatsos176.


			Em 1981 o partido de esquerda denominado Movimento Socialista Pan-Helênico – Pasok obtém maioria nas eleições legislativas, ocasião em que se tornou primeiro Ministro Andréas Papandreu. E o País “passou a ser o décimo membro da Comunidade Econômica Europeia (CEE)”177.


			Esse novo governo se reaproximou dos árabes, reconheceu a OLP (Organização para Libertação da Palestina), liderou uma campanha mundial para a devolução dos objetos de arte saqueados durante do domínio colonial aos países de origem e procurou defender os interesses de terceiro mundo178.


			No plano interno, houve os seguintes acontecimentos: congelamento de salários; protestos e paralisações sob o patrocínio de sindicatos; planos de austeridade; emenda Constitucional em 1986, que deu maiores poderes ao Parlamento, em detrimento da presidência; inflação e aumento da dívida externa; desfalque no Banco de Creta (1988), com envolvimento de membros do governo e crises ministeriais179.


			Nas eleições de 1989 o Pasok perdeu a maioria parlamentar para o ND (Nova Democracia), que foi o partido mais votado. Os comunistas elegeram Charilaos Florakis, líder da coalizão de Esquerda (CE), para um governo transitório (com o ND) até as eleições em outubro180.


			Em abril de 1990, nas eleições presidenciais, saiu vitorioso Karamanlís e formou-se um governo chefiado por Konstantínos Mitsotákis, chefe da Nova Democracia, que lançou um plano de recuperação econômica (redução de gastos públicos, liberação de preços e privatizações, bloqueio de salários e redução do número de funcionários públicos)181.


			As medidas não evitaram a inflação, o desemprego e o déficit comercial e a União Europeia concedeu subsídios à Grécia. Ainda, em março de 1990, foi aprovada uma lei sobre contratos coletivos de trabalho para atividade privada e para empresas e serviços públicos, que fixou a negociação livre entre trabalhadores e empresários. Isso pôs fim a 50 anos de intervenção do Estado, e incluiu normas para a organização de comitês de empresa e sindicatos, assim como sobre a participação de trabalhadores nas decisões das empresas182.


			Com a perda da maioria por ocasião das segundas eleições legislativas, o Pasok firmou acordo com outras forças políticas; portanto, partidos como Nova Democracia, Pasok e os Partidos de Esquerda (incluindo o PC) constituíram em novembro de 1990 um “governo de coalizão”, comandado pelo economista Xenophon Zolotas183. 


			Em 1993 o governo, considerado conservador, foi derrotado nas eleições legislativas. Nesse mesmo ano, o Pasok de Papandreu, nas eleições de outubro, conseguiu 47% de eleitorado e a maioria do Parlamento, comandando o governo184. 


			Em 1995, o ministro das Finanças, Alexandre Papadopoulos, lançou uma política de “estrito rigor” orçamentário, com reformas fiscais impopulares”185.


			Em 1996, ocorre a renúncia de Papandreu, sendo substituído por Konstantinos Simitis, que tentou atacar a “imagem de desordem” que impedia a integração da região ao resto da Europa. Na política externa, houve acordo de cooperação com os EUA, com manutenção de bases militares no País, em “troca de assistência econômica e militar, assim como apoio diplomático à Grécia, nas suas disputas com a Turquia” devido à situação no Chipre186. 


			Em 1994, radicalizou-se o conflito entre a Grécia e a Macedônia em torno do nome do país e da bandeira macedônica, por isso o fechamento da fronteira, que prejudicou o comércio macedônico187.


			Em paralelo, no âmbito das discussões fronteiriças, os europeus acusaram a Grécia de uma política pró-Sérvia durante o conflito Iugoslavo188.


			Em síntese, da década de 1980 até 1998, a Grécia não conseguiu estabilidade socioeconômica, e sempre ocorreu instabilidade política189.


			Nas duas primeiras décadas do século XXI, com as medidas econômicas tomadas pela União Europeia em relação à Grécia, acirraram-se os movimentos populares, com protestos e greves, além do aumento do desemprego, da inflação e da miséria190.


			1.5.1 As Constituições


			A primeira constituição escrita grega, o “Código de Drácon”, foi redigida por volta de 620 a.C. Na verdade, tratava-se de um conjunto de leis escritas de Atenas, cujo teor expressava extrema rigidez, principalmente em relação à cominação de penas, visto que predominavam as de morte. 


			Antes de tornar-se independente por ocasião do advento do Protocolo de Londres, em 1830, e obter o reconhecimento internacional, houve na Grécia a promulgação das Constituições de 1822, 1823 e 1827, fruto, principalmente, da influência das Constituições da França revolucionária191. 


			Sob as premissas do referido Protocolo de 1830, o então príncipe Otto da Baviera foi designado Rei da Grécia e reinou entre 1833 e 1843 de forma autoritária. Diante de um levante armado e da manifestação popular, o rei viu-se obrigado a aprovar, sem alterações, a Constituição de 1844, preparada por uma Assembleia constituinte, em que foi instaurado o regime da monarquia constitucional, derivada da Carta constitucional francesa de 1814 e da Constituição da Bélgica de 1831192. 


			O cenário agravou-se diante da crise política e do descontentamento geral da população com o Rei Otto, fatos que motivaram a insurreição de 1862 e, na sequência, a sua abdicação. As negociações diplomáticas conduziram à proclamação do príncipe dinamarquês George como novo Rei da Grécia. Assim, a nova Assembleia Constituinte preparou outra Constituição, promulgada pelo monarca em 1864, que “ampliava os direitos fundamentais e reconhecia a irrestrita soberania popular, pondo fim ao princípio da soberania monárquica e relegando ao rei a posição de um chefe de Estado hereditário (regime da ‘democracia coroada’)”193. 


			As Constituições de 1968 e 1973 foram editadas no período da ditadura militar, conferindo aos tribunais a competência para controlar a constitucionalidade das leis ordinárias, tal como ocorreu na Constituição vigente de 1975194.


			Ressalte-se que a Constituição de 1975 foi revista em 1986, 2001 e 2008, Carta esta que estabelece uma república parlamentar.


			A Grécia é uma república parlamentar. O chefe de Estado nominal é o presidente da República, eleito pelo parlamento para um mandato de cinco anos. A atual Constituição entrou em vigor em 1975. Com 120 artigos, prevê a separação dos poderes em executivo, legislativo e judiciário, e concede garantias específicas das liberdades civis e dos direitos sociais. O sufrágio feminino foi garantido com uma emenda constitucional de 1952.


			Segundo a Constituição, o poder executivo é exercido pelo presidente da República e pelo governo. A partir de emenda à Constituição de 1986, as funções do presidente foram reduzidas de forma significativa; a maior parte do poder político, portanto, está nas mãos do primeiro-ministro. O presidente da República nomeia formalmente o primeiro-ministro e, na sua recomendação, nomeia e exonera os demais membros do Conselho de Ministros. 


			O poder legislativo é exercido pelos 300 membros eletivos do parlamento unicameral. As eleições parlamentares são realizadas a cada quatro anos, mas o presidente é obrigado a dissolver o parlamento se a oposição conseguir aprovar uma moção de censura. O poder judiciário é independente do poder executivo e do legislativo, sendo exercido por três cortes, com jurisdição na área civil, criminal e administrativa e compreende respectivamente três Tribunais Supremos: o Tribunal de Cassação, o Conselho de Estado e o Tribunal de Contas. O sistema judiciário é composto também por tribunais civis, que julgam processos cíveis e penais e os tribunais administrativos, que julgam os litígios entre os cidadãos e as autoridades gregas administrativas. Diante da crise econômica grega, essa situação acabou levando ao poder o Syriza, coalizão de partidos de esquerda que melhor soube reconhecer a insatisfação gerada pelas medidas de austeridade195.


			O sistema legal grego baseia-se no direito romano196. A Constituição confere várias garantias concernentes à proteção dos direitos intelectuais: proteção de dados pessoais (artigo 9º), a administração estatal de rádio, filme e televisão, bem como a proteção aos trabalhos literários e artísticos (artigo 15) e a obrigação de o Estado apoiar as iniciativas artísticas (artigo 16) e proteger a memória cultural, incluindo-se monumentos, áreas tradicionais, além de sítios arqueológicos e históricos (artigo 24)197.


			A Constituição grega também garante significativo número de direitos sociais e individuais. Quanto aos sociais, estes perderam eficácia após o acordo estabelecido com a União Europeia em 2010, quando a Grécia não pôde continuar buscando recursos nos mercados internacionais e teve de recorrer ao financiamento de seus sócios europeus e do Fundo Monetário Internacional (FMI), em troca de um duríssimo plano de austeridade.


			1.5.2 A Grécia no século XXI


			Na Grécia, o euro foi introduzido em 2002. Antes de adotar esta moeda mantinha o uso do dracma grego desde 1832. A crise grega, que se iniciou a partir de 2007, encontra raiz numa dívida de aproximadamente 320 bilhões de euros à época, que o país não tinha como pagar. 


			O primeiro pacote de ajuda financeira à Grécia foi aprovado pela União Europeia e o FMI em maio de 2010. Naquele momento, o governo recebeu 110 bilhões de euros para honrar seus compromissos com os credores. Um segundo empréstimo elevou a cifra total para 240 bilhões de euros198. Como condição o país teria que definir uma série de medidas de austeridade, entre as quais cortes nos gastos públicos, aumento de impostos e reforma no sistema de previdência e no mercado de trabalho199.


			O governo grego de 2015, que chegou ao poder com uma plataforma contra a austeridade, tentou renegociar algumas destas condições para conseguir novo pacote de resgate estimado em mais 29,1 bilhões de euros. Estima-se que a economia do país tenha encolhido 25% desde o início dos programas. Acrescente-se que as medidas resultaram numa taxa de desemprego em 26%, a mais alta de toda a União Europeia. Aliás, entre os jovens, esta taxa superava os 60%200. A Grécia teve que cumprir as obrigações a que se propôs em troca de um terceiro plano de resgate, que ultrapassa os 86 bilhões de euros201.


			Em 18 de dezembro de 2015, a Grécia receberia mais 1 bilhão de euros do último pacote de resgate financeiro. Os ministros das Finanças da zona do euro aceitaram, provisoriamente, proceder à transferência depois de o governo de Atenas retirar do parlamento um projeto-lei de ajuda social202. O então primeiro-ministro Alex Tsipras pretendia aprovar um pacote de medidas para lutar contra o que chama de “crise humanitária” na Grécia. Uma forma de o primeiro-ministro enfraquecer as críticas no interior do Syriza, que adotou muitas medidas contrárias ao seu programa no âmbito do último resgate financeiro203.


			Em 8 de julho de 2019, o conservador Kyriakos Misotakis assumiu o cargo de primeiro-ministro da Grécia, prometendo que o país irá “orgulhosamente reerguer a cabeça”, depois de dez anos de crise econômica. Herdeiro político de uma tradicional família local, Misotakis, de 51 anos, substituiu o antigo primeiro-ministro de esquerda, Alexis Tsipras, de esquerda, que foi derrotado nas eleições parlamentares. O partido Nova Democracia (ND) do novo primeiro-ministro obteve 40% dos votos ante 31% do grupo do ex-primeiro-ministro socialista. Ele obteve 158 dos 300 deputados do Parlamento. O grupo de Tsipras ficou com 186.


			1.6. Dados Estatísticos Contemporâneos
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			Fonte: dados do governo grego


			


			

				

					1 Os dórios são um dos ramos do povo grego. Possuíam um dialeto particular e, a se acreditar no historiador Tucídides, abrangiam três tribos no lugar das quatro tribos características no mundo jônico. Foi-lhes particularmente atribuída a introdução da metalurgia do ferro. MOSSÉ, CLAUDE. Dicionário da Civilização Grega, Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2004, p. 99.
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					22 Eupátridas – “os que têm bons pais”. A grande propriedade, a dos eupátridas, cobria a parte mais considerável do solo ático. Talvez certo número de pequenas propriedades tivesse desaparecido, voluntariamente ou à força, mas a verdadeira causa desse fato era mais geral e mais profunda: os chefes dos antigos partidos, outrora investidos de um poder real nas terras coletivas do partido, tinham pouco a pouco transformado essas propriedades coletivas em propriedades individuais, à medida que o individualismo se desenvolvia na sociedade, em detrimento da família patriarcal, e os reis da aldeia se tinham, assim, transformado em possuidores do solo. Vide CROISET, A. As democracias antigas, cit., p. 17-18.
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			Capítulo 2


			ROMA E A FORMAÇÃO DA ITÁLIA


			2.1 Localização e ocupação – as origens de Roma


			A Itália localiza-se no centro-sul da Europa, às margens do Mar Mediterrâneo. Os primeiros habitantes foram os lígures204 e iberos, que ocupavam a região norte ocidental da península itálica205. Na parte central desta península, em uma região de planalto não distante do Mar Mediterrâneo, por volta de 753 a.C., foi fundada Roma. Segundo aponta Fustel de Coulanges, em sua obra A cidade antiga, cinco povos são responsáveis pelo surgimento de Roma: latinos, sabinos, etruscos, gregos e troianos. Os etruscos206 (séculos VII e VI a.C.) tiveram papel importante na civilização da Itália207. Segundo a tradição oral, Eneias208, fugindo do massacre troiano realizado pelos gregos, chegou ao Lácio, onde se fixou, e seus filhos fundaram a cidade de Alba Longa, na qual nasceram Rômulo e Remo (netos de Numitor), que irão fundar Roma, nome derivado provavelmente de Rumon, designação dada pelos latinos ao rio Tibre.


			A história de Roma começa com a Realeza, transformando-se posteriormente em República e Império. A Realeza compreendeu o período que vai desde a fundação até o advento da República, em 509 a.C. Posteriormente, divide-se em dois períodos: a República209, que tem início em 509 a.C. com a derrubada da monarquia etrusca; e o Império210, que se iniciou em 27 a.C., quando Otávio (Augusto) se tornou o primeiro imperador romano211. 


			2.2 Características dos períodos de evolução de Roma


			
2.2.1 Realeza (753 a.C – 509 a.C.) 


			A Realeza, instituição política do início de Roma, “era eletiva e vitalícia, porém não hereditária. A assembleia das cúrias (comícios curiaos) escolhia o rei e investia-o, pela chamada lex curiata de império no imperium (totalidade do poder executivo abrangendo o setor civil, judiciário, militar e religioso). O Senado, que havia proposto o nome do monarca à assembleia, confirmava a escolha”212.


			Ademais, havia enorme concentração de poder, tendo em vista que “só ao soberano cabia tratar, em nome do povo, com os estados estrangeiros, declarar-lhes guerra, assinar a paz e firmar tratados. Como chefe militar, comandava o Exército e nomeava os oficiais. (...) Como chefe religioso, presidia os atos do culto divino, mediante os quais se buscava o consentimento e a benevolência dos deuses para os diversos empreendimentos. (...) Quando o rei falecia, seus poderes eram restituídos ao Estado, representado, então, pelo Senado (...).


			II – O Senado. (...) compunha-se, nos últimos tempos da Realeza, de trezentos membros, chefes das gentes, que funcionavam como conselheiros reais. Os senadores eram escolhidos pelo rei (...).


			III – Os comícios curiatos. (...) O povo (populus), constituído por patrícios e, talvez, também pelos clientes, se dividia, primitivamente, em três tribos (Ramnes, Tities, Luceres). Cada tribo abrangia dez cúrias, somando, portanto, trinta cúrias. (...) atribuições: a escolha do rei, a emissão de parecer sobre a declaração de guerra (o rei não era obrigado a seguir este parecer), a votação de leis, as decisões relativas a matéria de direito privado, como, por exemplo, testamentos, adoções, etc”213.


			2.2.2 República (509 a.C. – 27 a.C.): a sociedade, a legislação, as instituições políticas e o sistema constitucional


			Com a República ocorreu fortalecimento da aristocracia e, como consequência, do Senado. A sociedade romana214, nesse período, apresentava a seguinte organização:


			

				

					

					

				

				

					

							

							Patrícios


						

							

							oriundos da palavra “pater”, nome do chefe das famílias antigas que formaram Roma, tinham autoridade absoluta em relação a familiares.


						

					


					

							

							Gens


						

							

							consequência da união das famílias, e seus chefes iriam formar o Senado romano com amplos poderes na política (interna e externa).


						

					


					

							

							Plebeus


						

							

							elementos sem ancestrais importantes, formados por imigrantes e refugiados. Não tinham direitos políticos, nem terras comunais, eram proibidos de se casar com patrícios e podiam ser presos por dívidas não saldadas.


						

					


					

							

							Clientes


						

							

							abaixo dos plebeus, dependiam dos aristocratas no campo social e econômico para os quais eram prestadores de serviços.


						

					


					

							

							Escravos


						

							

							sem nenhum direito, no início da República eram poucos e posteriormente atingem imensas proporções.


						

					


				

			


			Durante 200 anos de luta de classes os romanos forjaram um sistema constitucional baseado não no ministério religioso, mas nas necessidades civis. O dever essencial do governo deixou de ser o desempenho regular de rituais religiosos para tornar-se a manutenção da ordem interna e a preservação do poder e dignidade dos romanos nas relações internacionais. Embora os romanos conservassem as cerimônias e práticas de sua religião ancestral, era o interesse público, não a tradição religiosa ou a perspectiva do castigo divino, que determinava o conteúdo do direito. O interesse público era também o padrão segundo o qual todos os atos importantes da cidade eram julgados. Na primeira fase da história republicana, o direito era sacerdotal e sagrado, ditado somente por sacerdotes e conhecido apenas dos homens de famílias religiosas. À medida que a lei foi sendo escrita, discutida e emendada, aos poucos separou-se da religião. Outro passo nesse processo de secularização e racionalização ocorreu quando o estudo e a interpretação da lei passou das mãos dos sacerdotes para uma classe de juristas profissionais, que analisavam, classificavam, sistematizavam e buscavam soluções de senso comum para os problemas jurídicos215.


			A constituição republicana moldou-se segundo as tendências e os interesses dos patrícios, opressores dos plebeus, cenário este que conduziu à satisfação das reivindicações sociais, jurídicas, políticas e religiosas desta classe social. Vejamos, a seguir, cada uma delas.


			A – Reivindicações sociais. Os plebeus visavam dois objetivos principais de ordem social: solução do problema das dívidas e a reforma agrária. A plebe pressionou o patriciado, que dependia da camada inferior da população, financeira, econômica e militarmente. Em consequência da retirada da plebe para o Monte Sagrado, em 494 a.C., os nobres concordaram com a criação de magistrados especiais, os tribunos da plebe, encarregados de defender os interesses daquela classe216.


			Observa-se que os cidadãos escravizados por dívidas recuperaram a liberdade, e as dívidas dos devedores insolventes foram abolidas. A reforma agrária, durante muito tempo reivindicada pelos tribunos da plebe, foi conquistada em 367 a.C., quando, em virtude de preceito legal (leis licínias), processou-se a distribuição, entre cidadãos pobres, de terras tornadas disponíveis217.


			B – Reivindicações jurídicas. Os plebeus postulavam a codificação das leis e a realização de casamentos mistos; exigiam a codificação das leis a fim de que o conhecimento do direito deixasse de ser um privilégio dos patrícios e, assim, plebeus e patrícios fossem julgados em pé de igualdade por uma lei comum. Essa codificação foi, segundo a tradição, efetuada na metade do século V (450 A.C.) por dez magistrados (decênviros) e gravadas em doze tábuas de bronze, daí o nome de “Lei das XII Tábuas”. Essas leis constituíram, no dizer de Tito Lívio, a fonte de todo o direito público e privado: fons omnis publici privatique iuris218.


			C – Reivindicações políticas. Para evitar que plebeus chegassem ao consulado, os patrícios chegaram a suprimir temporariamente a função de cônsul, mas a oposição dos patrícios não impediu três conquistas da plebe: acesso às magistraturas, ingresso no Senado e equiparação do plebiscito à lei219.


			D – Reivindicações religiosas. A entrada nos colégios sacerdotais deixou, em 300 a.C., de ser privilégio dos patrícios em virtude da Lei Olgúlnia220.


			Em 146 a.C. o poder de Roma estendia-se por todo o mundo mediterrâneo. Após aquele ano, as preocupações republicanas com a defesa militar deixaram de ser o foco principal, mas sim a conformação das instituições da cidade-estado às exigências do império e a solução dos perigosos problemas sociais e políticos internos. A República estava aquém desse desafio e demonstrava pouco interesse pelo bem-estar de seus súditos221.


			A crise da República e seu consequente declínio tem origens no campo. Foram eles devastados na longa guerra travada contra o cartaginês Aníbal. Some-se a tal fato que dezenas de milhares de soldados romanos, majoritariamente camponeses, foram mortos pelo exército inimigo e tem-se uma situação de grande abandono das propriedades rurais. Sem dinheiro para reconstruí-las, os pequenos proprietários tiveram que vendê-las por uma bagatela aos grandes proprietários.


			2.2.3 Império (27 a.C. – 476)


			Iniciou-se em 27 a.C., quando Otávio (Augusto) se tornou o primeiro imperador romano, estendendo-se até 476, com a queda do Império Romano do Ocidente. O reinado de Otávio (Augusto) significou o término da República e o início do Império Romano, bem como o fim da política aristocrática e a ascensão do governo de um só homem. 


			O imperador (Imperator, Ceasar e Augustus) era o nome com que se designava o Chefe de Estado. A palavra imperator, empregada já neste sentido como sobrenome por César e, primitivamente, por Augusto, torna-se, em seguida, um prenome genérico que substitui o prenome individual e, sob esse título, toma lugar à testa da nomenclatura oficial. Já a designação Caesar222 passa de simples nome de família para símbolo inseparável do poder imperial223.


			A lex de império conferiu ao imperador poderes legislativos e judiciários. Este “detinha o comando das Forças Armadas, plenos poderes nas províncias imperiais e direito de supervisionar as províncias senatoriais”224. Partilhava com os cônsules o direito de convocar o Senado (os tribunos e pretores não podiam fazê-lo) e assistia às reuniões sentado entre esses dois magistrados ou então no assento reservado aos tribunos225.


			Durante a época do Império as antigas magistraturas republicanas (por exemplo: consulado, pretura, edilidade, questura) subsistem, mas carecem de importância226. Também permaneceu ativo o Senado, mas em condições inteiramente novas e com atribuições cada vez mais limitadas pela crescente centralização do poder nas mãos do imperador227.


			2.3. Organização constitucional


			2.3.1 Magistraturas


			Os magistrados romanos detinham, durante a República, o poder executivo. Assim como na Grécia, o termo refere-se a alguém que detém autoridade pública. Competia-lhes cuidar de todos os interesses da República: omnis cura rerum publicarum. Havia os magistrados ordinários (v. g. cônsules, pretores, edis, questores). Eram permanentes e sua eleição se processava anualmente em determinada época por lei. As funções dos magistrados extraordinários (ditador, mestre de cavalaria, inter-rei etc.) eram temporárias e sua escolha se fazia em circunstâncias especiais228.


			Os magistrados ordinários eram eleitos pelos comícios centuriatos ou tributos pelo prazo de um ano. Os candidatos a determinada magistratura deviam ser cidadãos optimo iure (cidadãos completos, possuidores de todos os direitos) e, de acordo com o costume estabelecido, ter exercido outras atividades públicas na escala do cursus honorum, que compreendia os quesitos questura (cargo de questor), edilidade, pretura e consulado. Estabelecera-se uma idade mínima para o desempenho de cada uma dessas funções: “31 anos para a questura, 37 anos para a edilidade, 40 anos para a pretura e 43 anos para o consulado”229.


			Os que pertenciam à mesma ordem possuíam igual poder (princípio de colegialidade); costumavam, entretanto, repartir entre si os poderes do cargo, quer reservando-se cada qual uma esfera diferente de ação, quer exercendo cada um, alternadamente, as respectivas funções. Ao lado do princípio da colegialidade, figurava a intercessio, ou seja, o poder de qualquer magistrado anular o ato de um seu colega ou de um magistrado inferior230.


			No âmbito da autoridade, havia magistrados cum império (por exemplo, cônsules, pretores, ditadores – os verdadeiros chefes de Estado) e magistrados sine império (por exemplo, questores e censores). O imperium era uma vasta soma de poderes reservados, entre os magistrados ordinários, via de regra, aos cônsules e pretores, e “compreendia, entre outros direitos:


			a)  o direito de tomar auspícios mesmo fora de Roma (ius auspiciorum maiorum);


			b) o direito de recrutar e comandar Exércitos;


			c) o direito de coerção sobre os cidadãos;


			d) o direito de encarcerar e condenar à morte;


			e)  o direito de convocar o povo fora de Roma (no campo de Marte) em comícios centuriatos;


			f) outros direitos e poderes, inclusive os que constituíam a potestas”231.


			O Potestas, um poder de caráter administrativo, comum a todos os magistrados, “conferia os seguintes direitos:


			a)  de tomar auspícios no pomoerium (recinto de Roma): era o ius auspiciorum minorum;


			b) fazer editos (ius edicendi);


			c) impor multas (ius multae dictionis);


			d) convocar o povo em Roma para falar-lhe (contiones habere)”232.


			“A jurisdição dos cônsules, a princípio muito ampla, foi limitada após a instituição da pretura (367 a.C.). Entre suas principais atribuições figuravam:


			a)  Comandar as tropas em tempo de guerra. A chefia suprema alternava-se de dia entre ambos os cônsules. Quando os teatros de operações eram diversos, o comando se distribuía por sorteio, ou mediante acordo ou, ainda, por decisão do Senado.


			b)  O cônsul que se encontrasse em campanha podia decidir sobre armistício e até mesmo firmar a paz, consultando os oficiais e os representantes (legati) do Senado.


			c) Cabia aos cônsules presidir o Senado e os comícios.


			d) Representavam a cidade nas cerimônias religiosas.


			e)  Em problemas administrativos, os cônsules superintendiam a atuação dos demais funcionários e intervinham por meio de editos e projetos de lei em todos os assuntos e tomavam as medidas que julgassem necessárias ou úteis para o bem da coletividade.


			f) Administravam a justiça tanto no cível como no crime”233.


			2.3.2 Pretores


			Em 367 a.C. foi instituída a pretura. Até 242 a.C. houve apenas um pretor, collega minor dos cônsules. Na última data foi criado outro cargo de pretor, decidindo-se, por sorteio, qual dos titulares deveria ser o praetor urbanus (que conhecia os processos entre cidadãos) e o praetor peregrinus (a quem competia decidir as contendas entre cidadãos romanos e estrangeiros ou as contendas entre estes). A expansão territorial de Roma e a organização de províncias acarretaram o aumento do número dos pretores234. 


			As atribuições dos pretores consistiam no seguinte: 


			a)  Podiam, a qualquer tempo, ser convocados para o desempenho de funções a cujo exercício fosse necessário aquele poder.


			b)  Administração da justiça. Dos oito pretores instituídos pela reforma de Sila, dois (o urbanus e o peregrinus) possuíam jurisdição civil contenciosa. Cabia “aos seis restantes a presidência das quaestiones perpetuae, que eram Tribunais populares em número igual ao dos crimes que lhes foram afetos e compostos de trinta e dois a cem jurados, cujas decisões eram inapeláveis”235.


			2.3.3 Ditador


			Em situações de emergência ou de grande perigo interno ou externo, era escolhido um ditador (dictador dicitur) com plenos poderes para debelar a crise. Levar a bom termo uma guerra (rei gerendae causa) ou sufocar uma rebelião (seditionis sedandae causa)236. 


			Essa designação era feita por um ou por ambos cônsules quando estes se julgassem com forças insuficientes para enfrentar a situação. A história anota uma exceção à norma de escolha do ditador: após a batalha de Trasimeno, as centúrias indicaram o ditador e o general de cavalaria237.


			Em geral, era escolhido para ditador um cidadão que já houvesse demonstrado sua capacidade, como um ex-cônsul ou um magistrado em exercício. O auxiliar do ditador, por ele nomeado, era magister equitum (mestre de cavalaria)238.


			O ditador enfeixava em suas mãos os poderes dos dois cônsules e a ele estavam subordinados os demais magistrados. A própria intercessio trubunicia e a provocatio ad populum (recurso do povo) não puderam opor-se ao poder ditatorial. Com o progresso das ideias democráticas, a ditadura desapareceu como instituição legal, não tendo havido escolha de ditador depois da segunda guerra púnica, que teve seu desfecho favorável aos romanos em 202 a.C. Os que, mais tarde, como Sila e César, usurparam as funções e o nome de ditador, agiram ilegal e revolucionariamente239.


			
2.3.4 Magistrados sine império – censores 


			A censura foi instituída, segundo a tradição, em 443 a.C. Os censores, eleitos nos comícios centuriatos de cinco em cinco anos, em número de dois, permaneciam na função, no máximo, por dezoito meses e destacavam-se pela comprovada experiência. Os censores prestavam o juramento de que desempenhariam suas funções com justiça e imparcialidade. Embora não possuíssem o imperium, e nem fossem precedidos de lictores240, os censores gozavam de elevada autoridade e grande prestígio, sendo considerável sua influência moral na sociedade romana. Suas atribuições:


			a)  receber, de cinco em cinco anos, por turno de tribos, a declaração dos cidadãos possuidores de bens móveis, a declaração (fassio) de estado civil, relações de serviço e riqueza, os notáveis das tribos e outras pessoas de confiança. As mulheres, os filhos e clientes eram representados pelo chefe da família. Comissários do censo eram enviados aos Exércitos que se encontravam em campanha. 


			b)  denunciar o luxo, os maus exemplos, as filosofias exóticas e perniciosas nas assembleias públicas. Se comprovada a culpabilidade do cidadão, este era punido com a nota censória, privando-o dos direitos à eleição até o término do lustro. Os censores podiam excluir um cidadão do Senado, das centúrias e das tribos, privando-o do direito de voto, motivo por que, sendo inaplicável esta sanção às mulheres, não estavam elas sujeitas à nota censória (regime morum – policiamento de costumes).


			c)  o direito de escolha dos senadores (lectio senatus), que tinham seus nomes inscritos no álbum senatorium (os que fossem considerados indignos poderiam ser riscados desse álbum pelos próprios censores);


			d)  gerir e explorar os bens do Estado (interferir nas finanças públicas e nas obras públicas; controlar a receita e a despesa)241. 


			2.3.5 Edis


			Foram criados no ano de 494 a.C. em número de dois, para auxiliar os tribunos da plebe, executar suas ordens e guardar o templo da deusa Ceres (aedes Cereris, dai nedilis), onde eram depositados os plebiscitos e senatus-consultos relativos à plebe. De início, a edilidade eural fora reservada aos patrícios. Mas, em breve, tornou-se acessível também aos plebeus, aumentando para quatro. Eram escolhidos pelos comícios-tributos e as atribuições comuns aos quatro edis eram as seguintes:


			a) cuidavam do aprovisionamento da cidade (cura annonae);


			b) velavam pela segurança pública e pelo tráfego urbano;


			c)  policiavam o mercado, principalmente a exatidão dos pesos e as medidas usadas pelos negociantes, e evitavam o aumento abusivo dos preços;


			d)  cuidavam da pavimentação das ruas e da conservação dos edifícios e monumentos públicos;


			e)  entre as mais importantes funções edílicas figuravam a organização e promoção de jogos públicos. Do êxito desses espetáculos junto ao povo dependia, muitas vezes, o sucesso eleitoral dos edis quando se candidatavam às magistraturas superiores242.


			
2.3.6 Questores (quaestores) 


			Na realeza havia os quaestores parricidii (note-se que a palavra parriecidium designava, originalmente, o homicídio doloso de cidadão romano, passando posteriormente a significar o assassinato do pai), agentes subalternos escolhidos pelos cônsules para funcionarem na instrução do processo e no julgamento em casos sujeitos à provocatio243.


			Com a instituição dos Tribunais criminais, a atividade dos questores estendeu-se de preferência aos problemas da Fazenda. A princípio escolhidos pelos cônsules, os quaestores aerarii (questores do erário) passaram, depois, a ser eleitos pelos comícios tributos, constituindo, desde então, uma magistratura independente e o primeiro degrau no cursus honorum (trajetória sequencial das magistraturas romanas)244. Eram as seguintes as suas atribuições:


			a)  custodiar o tesouro público ou erário (aerarium) encerrado no templo de Saturno;


			b)  efetuar pagamentos por conta do erário, de acordo com as instruções baixadas pelo Senado ou pelos cônsules;


			c)  conduzir os devedores constituídos em mora e denunciá-los à justiça;


			d)  seguiam os generais e governadores na qualidade de tesoureiros; não obstante, podiam receber o encargo de dirigir campanhas de administrar justiça e de atender a assuntos administrativos245.


			
2.3.7 Tribunos da plebe (tribuni plebis) 


			Esta instituição remonta aos primórdios da República. Eram antes representantes ou chefes da plebe, e não tinham o direito de auspício, nem possuíam imperium (autoridade) ou potestas (poder civil). Os tribunos da plebe eram escolhidos somente entre plebeus e, segundo a tradição, desde 476 a.C., pela assembleia tributa. Os patrícios que desejassem desempenhar o cargo de tribuno deviam fazer-se adotar previamente por algum plebeu. Temos um exemplo clássico na atitude de Clódio, inimigo mortal de Cícero246.


			A mais importante atribuição positiva dos tribunos era o direito de convocar a plebe e falar-lhe (ius agendi cum plebe)247.


			Representantes e defensores da plebe tornaram-se os órgãos motores das suas reivindicações, entre as quais se destacam: a) codificação do direito costumeiro; b) igualdade civil entre patrícios e plebeus; e c) igualdade política entre uns e outros, isto é, o acesso aos cargos públicos monopolizados pelos patrícios248.


			
2.3.8 O Senado 


			Diferentemente da temporariedade do mandato entre os magistrados, o Senado, devido à vitaliciedade da dignidade senatorial, representava a autoridade permanente e o verdadeiro centro de governo da Roma republicana. A majestade e imponência do Senado romano impressionaram até mesmo os adversários de Roma249.


			A composição variou de acordo com as vicissitudes da política: até Sila250 eram trezentos os senadores, e depois passou a seiscentos; sob César, temos novecentos e, sob os triúnviros, mil senadores. A idade exigida para a dignidade senatorial também variou de 46 anos para, a partir de Sila, 27 e 30 anos251.


			A partir do ano 400 a.C. os senadores puderam ser escolhidos também entre os plebeus, visto que, anteriormente, participavam da escolha os patrícios. A lei Ovínia firmou dois princípios importantes: a atribuição da Lectio senatus aos censores e a obrigação de escolha entre os magistrados que deixavam o cargo, contanto que fossem dignos. Consequência dessas medidas foi a elevação do nível moral e cultural do Senado252.


			Os senadores dividiam-se em diversas categorias, de acordo com as funções anteriormente desempenhadas: senatores consulares, senatores praetorii, senatores aedilicii, quaestorii. Entre o grupo dos consulares, os antigos ditadores e censores tinham a preferência, e entre esses se costumava escolher o Presidente do Conselho (princeps senatus), cujo parecer era exposto em primeiro lugar, na ausência de um consul designatus. Ao lado dos antigos funcionários, os Senadores que haviam ingressado por eleição (adlecti) tinham pouca importância; seu número era, comumente, muito reduzido, a não ser que em determinadas situações, por exemplo, nas reformas de Sila e de César, se reforçasse o quadro por nomeações em massa253.


			As atribuições do Senado. Cícero254 pretendia que o Senado tivesse o direito de condenar os cidadãos à morte, no que era energicamente contestado pelo partido popular. O Senado era, antes de tudo, uma assembleia consultiva: publicum consilum Populi romani. Embora não fosse obrigatório seguir seus conselhos, a responsabilidade dos magistrados crescia de modo considerável ao se oporem ao que eles mesmos prediziam; em troca, é verdade que nunca bastava aduzir a decisão formal do Senado para desculpar perante o povo o funcionário que, ao executá-la, obtinha resultados prejudiciais255.


			Com o correr do tempo, e principalmente devido ao fato de constituir um órgão permanente de titulares experimentados e vitalícios, o Senado foi-se tornando o verdadeiro centro de governo, ampliando sua atuação no terreno administrativo, no terreno legislativo, na política externa e em certas circunstâncias especiais256.


			No terreno administrativo, cabia ao Senado a manutenção do culto (decretando, por exemplo, as supplicationes, orações públicas), o controle das finanças (despesas e superintender a execução de obras públicas), o alistamento de soldados e a divisão de comandos, a renovação dos magistrados (fixar as datas das eleições), a administração das províncias (nomeando comissários para organizar as novas províncias, distribuindo o governo das províncias entre os magistrados etc.)257.


			No terreno legislativo, limitava-se a aprovar as leis votadas pelos comícios ou assentar com os magistrados os projetos legislativos que seriam propostos aos comícios ou, ainda, convidar os magistrados a proporem determinados projetos às mesmas assembleias. O Senado também podia anular as leis que houvessem sido votadas sem as devidas formalidades. O Senado usurpou os poderes dos comícios, arrogando-se atribuição, que depois de Sila se afirma ostensivamente, de dispensar na lei, em caso de urgência ou de interesse individual258.


			No plano da política externa, o Senado republicano tratava com os povos estrangeiros e recebia os embaixadores. As declarações de guerra não eram propostas aos comícios sem a audiência do Senado e, embora os tratados estivessem na dependência dos comícios centuriatos, cabia ao Senado estipular as condições259.


			Em certas circunstâncias, o Senado usava de atribuições excepcionais, dando, por exemplo, aos cônsules poderes amplos, porém, mal definidos, através do chamado senatus consultum ultimum, traduzindo na fórmula Caveant cônsules ne quid detrimenti res publica capiat (cuidem os cônsules para que a República não sofra algum dano). O Senado podia, igualmente, declarar o tumultus (mobilização em massa para debelar uma ameaça) e o iustitium (suspensão dos Tribunais); podia também pôr cidadãos fora da lei, declarando-os hostes (inimigos públicos)260.


			As reuniões do Senado – os magistrados que tinham o direito de convocar o Senado (o ius agendi cum senatu cabia ao consul, ao praefectus urbi, aos tribunos da plebe) marcavam a data que julgassem oportuna. A sessão era anunciada por um arauto ou por um edictum. O local escolhido era, em geral, a Curia Hostilia, no fórum; a reunião podia, entretanto, efetuar-se em qualquer outro recinto (quase sempre um templo), dentro de uma milha de Roma261.


			
2.3.9. As assembleias do povo 


			A contio, reunião popular, desprovida de caráter legislativo, podia ser convocada por qualquer magistrado262. Já a concilium plebis eram reuniões em que só tomavam parte os plebeus, sob a presidência dos tributos da plebe. Possuía, como assembleias do Estado, competência eleitoral, legislativa e judiciária; elegia os tribunos, votava decisões ou plebiscitos e julgava certos casos, sob a reserva geral de que essas resoluções, emanadas somente da plebe, só eram válidas para a própria plebe e não competiam ao Estado Romano263.


			2.4 Império: origens, apogeu e declínio


			
2.4.1 A unificação da Península Itálica 


			Ao subjugar pouco a pouco as tribos italianas semicivilizadas, os etruscos e as cidades-estados gregas da Itália meridional, os romanos demonstraram organização e disciplina militares superiores seguindo o modelo grego, isto é, organizaram seus soldados em formação de batalha264.


			Acrescente-se o fato de que em vez de reduzir seus adversários a escravos e confiscar-lhes todas as terras – método de guerra comum no mundo antigo –, Roma empenhava-se em ganhar a lealdade do povo conquistado mediante tratamento generoso, visto que alguns povos conquistados podiam receber cidadania parcial ou total. Ao estender seu domínio sobre a Itália, Roma demonstrou um talento notável para converter antigos inimigos em aliados e finalmente cidadãos romanos. Nenhuma cidade grega jamais pensara em integrar os não nativos em sua comunidade política265.


			Roma dominou primeiro a península itálica, posteriormente avançou sobre a Magna Grécia, Cartago, a península Ibérica, a Balcânica e a África. Em 146 a.C. tornara-se a potência dominante no mundo mediterrâneo266.


			
2.4.2 As Guerras Púnicas 


			Logo após conquistar supremacia na Itália, Roma travou longa guerra contra Cartago – a I Guerra Púnica (264-241 a.C.) –, outra potência do Mediterrâneo ocidental e próspero empório comercial. Os cartagineses controlavam a África do Norte, as regiões do litoral meridional da Espanha, a Sardenha, Córsega e Sicília ocidental. Os romanos acabaram vencendo a Primeira Guerra Púnica em 241 a.C.267 Derrotada, anos mais tarde Cartago avançou em território da Espanha sob o comando de Amílcar Barca, cujo filho Aníbal268 desencadeou a Segunda Guerra Púnica (218 a 202 a.C.)269, também vencida pelos romanos.


			
2.4.3 As consequências da expansão romana 


			A expansão teve importantes consequências para Roma e o mundo mediterrâneo. Milhares de gregos, muitos deles homens cultos, que haviam sido escravizados pelos romanos em suas conquistas no Oriente, chegaram a Roma. Esse influxo acelerou o processo de helenização já iniciado durante o contato de Roma com as cidades gregas da Itália meridional270.


			Vale acrescentar:


			“Uma consequência fundamental da expansão foi o contato com a experiência jurídica de outros povos, entre os quais os gregos. Os juristas romanos fizeram uma incorporação seletiva dos elementos dos códigos de leis e tradições dessas nações ao direito romano. Assim, de modo gradativo e empírico, eles elaboraram o ‘jus gentium’, o direito das nações ou povos, que foi aplicado a todo o império”271.


			2.4.4 O escravismo e as Revoltas (Spartacus)


			Diante das revoltas, a nobreza intensificou o afastamento do povo da política interna de Roma, ampliando as conquistas no exterior para aumentar os domínios da República272. Em 83 a.C. Sila273 volta para reconquistar Roma e persegue os membros do Partido Democráticos274.


			Uma das revoltas que marcou a história romana foi aquela liderada por Spartacus (Espártaco), um chefe de rebeldes sem precedentes. A revolta de escravos, por ele dirigida, que se prolonga do ano 73 a 71 a.C., foi a única diante da qual os senhores do mundo tremeram275.


			Em 73 a.C., gladiadores chefiados por Spartacus fugiram de seus alojamentos e receberam a adesão de dezenas de milhares de fugitivos. Spartacus pretendia fugir para a Gália e a Trácia, terra natal de muitos escravos. Seu exército derrotou as tropas romanas e arrasou a Itália meridional antes que uma força superior romana o detivesse. Cerca de 6 mil escravos derrotados foram crucificados276. 


			“Spartacus era trácio, descendente de uma horda nômade. Foi trazido a Roma como prisioneiro de guerra e vendido como escravo. Conseguiu fugir. Tornou-se mercenário. Finalmente, foi vendido ao proprietário de uma escola de gladiadores de Capua. Com ele, encontravam-se cerca de duzentos escravos, trácios e gauleses (...). Preparavam uma fuga para recuperar a liberdade na primeira ocasião. A conspiração foi descoberta. Mas Spartacus, com setenta companheiros, assim mesmo conseguiu fugir. No caminho, assaltaram um transporte carregado de armas. Com elas combaterem os soldados enviados para os capturar. E venceram”277.


			A vitória dos rebeldes espalhou-se rapidamente e vários novos combatentes juntaram-se a Spartacus, sendo considerados apenas uma quadrilha de bandidos. Ao derrotar o pretor Cláudio Pulcro278, que tinha ido no encalço dos rebeldes com cerca de três mil homens, não só Spartacus torna-se célebre como seus seguidores apropriam-se das armas e bagagens dos que derrotaram. Como inimigo de Roma, convoca todos os escravos e oprimidos a participarem da guerra da libertação. Muitos atenderam ao pedido e teve mais de setenta mil homens à disposição. Com grande capacidade de organização transformou essa multidão heterogênea de homens que chegavam de todos os lados num exército. Mas não conseguiu que os soldados respeitassem os não combatentes. As tropas de Spartacus saqueavam e incendiavam as casas, devastando os férteis campos e semeando terror por onde passavam. Seus soldados eram majoritariamente compostos de trácios, sírios, gauleses, germanos e italianos279.


			Após várias conquistas militares e de ter marchado com os seus para o Norte, Spartacus estava em seu auge. Acabou por desistir de colocar em prática o plano inicial, que tudo indica era libertar grande número de escravos e dissolver seu exército. Não atravessou o rio Pó, como se esperava: “voltando por onde viera, marchou para o sul. Na Itália, julgaram que ele se preparava para marchar sobre Roma. Para impedir-lhe o avanço um novo exército pretoriano ofereceu-lhe combate. Depois de grande batalha, que teve por teatro a região do Piceno, Spartacus, por mais uma vez, saiu vitorioso. Roma estava apavorada. Mas Spartacus passou diante dela e seguiu com seus exército para a Baixa-Itália. Ocupou Túrio, que proclamou porto livre. Aí elaborou leis humanas. Vários fatos indicam que ele tencionava fundar na Baixa-Itália um Estado organizado de acordo com o modelo de Esparta de Licurgo. Spartacus suprimiu o uso do ouro e da prata. Reduziu o preço de todos os artigos de consumo. Introduziu os hábitos de vida simples dos espartanos. Agrupou vasta associação de fugitivos dos diferentes países, que passaram a viver sob a sua proteção, educando-se na arte militar”280.


			Por óbvio que os romanos não aceitaram tal situação, para eles humilhante. Com prudência organizaram um grande exército para derrotar os revoltosos. Nomearam como comandante o pretor Crasso281, considerado “o homem novo mais rico de Roma”. “Spartacus derrotou Crasso em vários combates. Mas acabou sendo vencido, no ano 71 a.C., diante da superioridade das forças de Roma. O próprio Spartacus tombou mortalmente ferido durante a batalha. Seis mil homens de seus Exércitos foram aprisionados e crucificados por Crasso. Entretanto, no campo de Spartacus, havia três mil prisioneiros romanos com vida. Esta guerra de gladiadores aterrorizou os romanos ainda durante várias décadas”282.


			A crise gerada pelas rebeliões dos escravos atingiu tanto a Aristocracia como os Cavaleiros (“homens novos”) que tinham interesses na ordem escravista e os uniu na repressão contra os rebeldes. Como exemplo desta reação, temos Pompeu283 que financiou um Exército para derrotar Sertório na Espanha, saqueou a Província, e posteriormente, após a volta triunfal a Roma, com o apoio de César, recebe a incumbência de exterminar os piratas que rondavam a Itália, cumprindo com êxito tal missão. Após ser enviado à Ásia, derrota Mitrídates e anexa a Judeia e a Síria.


			Júlio César – Após estas ações militares, Pompeu e Crasso foram eleitos para o Consulado passando a exercerem poder na política romana. Em 60 a.C. surge o magistrado Júlio César com destaque no cenário político de Roma, e se junta aos dois cônsules, tendo em consequência o surgimento do primeiro Triunvirato. (Pompeu, Crasso e César), passando a exercer poder na política romana. 


			A carreira de César284 foi meteórica; como indicam os seguintes fatos:


			• Em 58 a.C., foi indicado para governar o Sudeste da Gália e acabou conquistando a Gália Transalpina, a Germânia (até o Rio Elba) e a Bretanha, onde realizou grandes saques e dobrou o pagamento dos soldados, transformando-se num ídolo das suas tropas.


			• Em 49 a.C., foi chamado a Roma, pois o seu mandato havia terminado; desafiou o Senado ao cruzar o Rio Rubicão e entrar com o Exército na cidade, tomando o poder de Pompeu, o qual tinha sido eleito único consul após a morte de Crasso no Oriente. 


			• Tornou-se Ditador Perpétuo (49 a.C.), desestabilizando a antiga República, já que tinha poderes absolutos.


			• Pompeu fugiu para o exterior e reagiu com as suas tropas na Espanha e na Grécia contra o golpe dado por César, mas foi derrotado na batalha de Farsália (Grécia) e se dirigiu para o Egito, onde foi assassinado pelo rei Ptolomeu XIV, irmão da rainha Cleópatra285.


			• No Egito, César discordou de Ptolomeu XIV e sua corte e participou das disputas políticas locais, ajudando Cleópatra a assumir o trono, e manter seu amante286.


			• Foi assassinado por um grupo de senadores comandados por Brutus e Cássio em 44 a.C., numa tentativa de “defender os princípios republicanos”. Brutus era seu filho de criação.


			2.4.5 O Império (27 a.C. – 476)


			Após a morte de César, os generais Marco Antônio e Lépido reagiram contra a aristocracia senatorial e acabaram formando com Otávio (sobrinho de César) o Segundo Triunvirato287. No Oriente, Marco Antônio aliou-se a Cleópatra e tratava as províncias orientais como se fossem suas propriedades, recebendo duras críticas de Roma, que culminaram na dissolução do Triunvirato e na ascensão de Otávio. Acusado de traição pelo Senado, Marco Antônio foi derrotado na Batalha de Áccio na Grécia288 (33 a.C.) e suicidou-se, após fugir, juntamente, com Cleópatra289. Vitorioso, Otávio, considerado herdeiro de Júlio César, concentrou o poder em suas mãos, dando início ao Império Romano e denominando-se Augustus. 


			2.4.5.1 Organização do Império – instituições políticas


			As instituições políticas fundamentais para o funcionamento do Império foram as seguintes:


			O Imperador – Imperator, Ceasar e Augustus eram os nomes com que se designava o Chefe de Estado (Princeps). Imperator – este nome significava que o princeps detinha o imperium em seu tríplice aspecto: civil, militar e judiciário. A palavra imperator, empregada já neste sentido como sobrenome por César e, primitivamente, por Augusto, torna-se, em seguida, um prenome genérico que substitui o prenome individual e, sob esse título, toma lugar à testa da nomenclatura oficial. Desde Adriano, serve para designar oficialmente o herdeiro presuntivo do império. Augustus – tal designação fazia do Imperador uma pessoa sagrada290.


			A lex de império conferiu ao imperador poderes legislativos e judiciários. A lex de tribunicia potestate deu-lhe a inviolabilidade e a intercessio dos tribunos. Otávio passou a intervir nas eleições, nomear funcionários, cunhar moedas, dirigir os negócios da política externa e designar senadores. Em virture do ius proconsulare, o imperador detinha o comando das Forças Armadas, plenos poderes nas províncias imperiais e direito de supervisionar as províncias senatoriais. Como sumo pontífice e membro de todos os colégios sacerdotais (e até mesmo deus vivo), o Imperador estava impregnado de uma atmosfera de respeito religioso291.


			O imperador partilhava com os cônsules o direito de convocar o Senado (os tribunos e pretores não podiam fazê-lo) e assistia às reuniões sentado entre esses dois altos magistrados ou então no assento reservado aos tribunos. O Imperador presidia (de direito) o Senado, pronunciava discursos ou enviava mensagens, que tinham prioridades sobre os demais assuntos292.


			As Magistraturas – as antigas magistraturas republicanas (por exemplo: consulado, pretura, edilidade, questura) subsistem, mas carecem de importância. O consulado era apenas um cargo honorífico. Note-se que existiram cônsules até a época de Justiniano. As novas magistraturas criadas tornaram-se mais importantes: seus titulares eram auxiliares do Imperador e por este diretamente designados293.


			O Senado imperial – o Senado republicano subsiste sob o Império, em condições inteiramente novas e com atribuições cada vez mais limitadas pela crescente centralização do poder nas mãos do Imperador. A perda gradual de seus privilégios de Estado vai confirmar mais e mais o Senado no domínio da administração urbana; a evolução iniciada no reinado de Augusto, continuada no decurso dos dois primeiros séculos, será precipitada a favor da anarquia militar, para findar com Diocleciano e Constantino; o abandono de Roma como capital marcará a última etapa desse esbulho gradual. Desde o terceiro século, afora certas prerrogativas, sobretudo honoríficas, o Senado não é mais que um conselho municipal de Roma, mas, mesmo nesse domínio restrito, ele deixa de ser o senhor. Reencontra-se com a autoridade concorrente do Imperador e choca-se, como em outros assuntos, com a ação invasora de seus agentes294.


			Um forte rival do Senado foi o consilium (Conselho Imperial), composto de altos funcionários e auxiliares do Imperador, verdadeiro órgão deliberativo sob a presidência direta do monarca ou de um prefeito do pretório. Sua composição, um tanto vaga sob Augusto, tornou-se permanente sob Tibério e foi reorganizada sob Adriano, que introduziu no conselho um elemento permanente e estável: os jurisconsultos. Desde os Severos, o Conselho Imperial, desembaraçado da concorrência do Senado, tornou-se o centro de governo e o grande motor da administração imperial295.


			O número de componentes do Senado imperial foi reduzido por Augusto para seiscentos. A escolha do imperador (adlectio) ou o exercício de magistraturas constituíam o meio de ingresso na senatoria296.


			Os comícios – esvaziaram-se, aos poucos, os poderes dos comícios no regime imperial. Sob Augusto, os comícios ainda se reuniram, com perda de seu poder judiciário. Tibério tira-lhes o poder eleitoral, transferindo-os para o Senado; finalmente, no fim do primeiro século, perdem o poder de legislar. A partir dessa época o povo deixou de votar leis, embora o direito de legislar não lhe fosse cassado. Excetua-se – último resquício do poder eleitoral e legislativo do povo – a lei de investidura (lex regia de império), que conferia ao novo imperante a potestas tribunicia e precisava as suas atribuições. Essa lei era proposta pelo Senado ao povo, que a votava por aclamação, provavelmente em comício por centúrias297.


			Províncias – a palavra “província” designava, primitivamente, o domínio sobre o qual um magistrado superior exercia seu imperium298. Assim, por exemplo, em Tito Lívio, província Etruriae significa comando da campanha da Etrúria. No século III, a expressão adquire o seguinte sentido: 


			 “comando de um magistrado fora da Itália ou, ainda, possessão do povo romano fora da Itália. A organização de uma província era feita pela Lex provincialis, que considerava o território conquistado como propriedade do povo romano (praedium Populi romani) e fixava a condição das cidades em face da política romana. A lex provincialis era redigida pelo general vitorioso e aprovada pelo Senado, que enviava uma comissão de dez Senadores com a finalidade de por em funcionamento o governo provincial. Nas províncias havia as cidades submetidas (civitates stipendiariae), que deviam pagar impostos, e as cidades livres (liberae ou imunes), isentas de impostos e com direito à cunhagem de moeda”299.


			O governador da província era um magistrado em exercício (praetor) ou um magistrado que já saíra do cargo (propraetores e proconsules). Anualmente, o Senado designava duas províncias consulares (que deveriam ser governadas pelos cônsules cujo mandato expirara) e nomeava os governadores das demais províncias (senatus consultum de provinciis ordnandis).  O governador da província possuía amplos poderes em virtude do imperium de que estava revestido. Sua missão era múltipla: providenciar as requisições de homens e de dinheiro exigidos por Roma, zelar pela segurança das fronteiras e administrar a justiça300.


			É, sobretudo, sob esse aspecto de juiz que se nos apresenta o governador romano. Assim como no território dos cidadãos romanos, o pretor é juiz supremo em matéria civil, também na província o pretor ou promogistrado tem por primeira tarefa a obrigação de afixar o edito, que torna conhecidas as regras de direitos segundo as quais ele julgará os processos civis. Quanto aos processos criminais, ou o governador os deixa aos cuidados das autoridades locais ou os avoca a si, em virtude do seu imperium301.


			Em 27 a.C., o território provincial foi repartido entre o Senado e o imperador, criando-se assim, as províncias senatus et Populi e as provinciae Caesaris302.


			As províncias senatoriais eram constituídas de territórios definitivamente conquistados. Via de regra, não necessitavam de grandes contingentes de tropas. Os governadores dessas províncias eram escolhidos entre os senadores consulares e praetorii. Essa escolha se fazia por sorteio entre os senadores das categorias indicadas e de acordo com a Lex Pompeia de provinciis (52 a.C.), que exigia um espaço de cinco anos entre a gestão da magistratura e o acesso à promagistratura303.


			O governador da província senatorial tinha o título de procônsul. Seu mandato durava, salvo prorrogação, um ano. Não dispunha de comando militar. Suas atribuições eram, pois, civis e judiciárias. O procônsul era assistido por enviados especiais do Senado e por um questor (escolhido por sorteio) especializado em administração financeira304.


			A intervenção oficial ou oficiosa do imperador no governo das províncias senatórias ocorria nas seguintes modalidades:


			a) transferir uma província senatorial para a categoria de imperial;


			b)  impor candidatos ao respectivo governo, fora do processo de sorteio (extra sortem);


			c) de receber apelação contra as decisões prolatadas pelo governador;


			d)  interferir nas finanças por um procurador encarregado da arrecadação das quantias destinadas à caixa imperial (fiscus). (O questor cuidava dos impostos e dos fundos destinados à caixa senatorial, aerarium.)305.


			As províncias imperiais eram constituídas de territórios ainda não totalmente romanizados ou submetidos e nos quais era necessária a presença das legiões. Os governadores dessas circunscrições eram delegados pessoais do Imperador (legati augusti propaetore), recrutados, em regra, nas duas já citadas categorias de senadores. As atribuições desses representantes imperiais podem ser sintetizadas da seguinte maneira:


			a)  a duração de suas funções dependia da vontade do Imperador e era, em geral, de cinco anos;


			b) estavam revestidos do imperium em toda sua plenitude;


			c)  entre seus auxiliares figuravam alguns encarregados das funções judiciais e que eram seus suplentes eventuais, bem como um procurador imperial encarregado da parte financeira;


			d) detinham o comando em chefe de todas as Forças Armadas;


			e)  tinham jurisdição criminal e no cível, podendo impingir a condenação à morte, cabendo, naturalmente, recurso de suas decisões ao Imperador306.


			Com o passar dos anos e a evolução dos acontecimentos políticos, a intervenção do poder imperial na administração das províncias senatoriais foi cada vez maior. Um edito (261 d.C.) de Galiano excluiu os senadores do governo das províncias imperiais. Seguiu-se a nomeação direta pelo imperador dos governadores das províncias senatoriais. Outra modificação, por exemplo, foi a criação, na época do Baixo-Império, de órgãos intermediários entre as províncias e o poder central para facilitar e fiscalizar a administração regional. Assim é que, no correr do século IV, encontramos quatro grandes circunscrições territoriais chamadas prefeituras e as respectivas dioceses307.


			Para finalizar, cumpre aludir às chamadas assembleias provinciais (concilia provinciae). Aproveitando-se da celebração do culto a Roma e a Augusto, os habitantes das cidades provincianas enviavam delegados a uma reunião anual. Esses representantes da aristocracia urbana eram presididos por um sacerdote (sacerdos provinciae)308. 


			2.4.5.2 Imperadores e dinastias romanas


			A seguir, breve descrição do período em que estiveram no poder os imperadores romanos, desde Otávio Augusto até o governo de Teodósio, no final do século IV:


			
1 Otávio Augusto (27 a.C. – 14)



			Caio Júlio César Otaviano Augusto (Otávio Augusto) foi o primeiro imperador romano e pertenceu à dinastia Júlio-Claudiana. Nasceu na cidade de Roma em 23 de setembro do ano de 63 a.C, sendo sobrinho-neto de Júlio César, com quem aprendeu bastante sobre a política romana. Organizou diversas expedições militares e pacificou regiões outrora em conflitos, além de anexar as regiões da Gália e Judeia. Foi o primeiro imperador a ser proclamado “Augusto” pelo Senado Romano, ou seja, um deus. O culto ao imperador se iniciava em vida e era continuado pela família do falecido após a morte. Otávio se identificou tanto com este título que muitos pensam se tratar de um segundo nome. Faleceu em 19 de agosto de 14 d.C, na comuna italiana de Nola. O reinado de Otávio (Augusto) significou o término da República e o início do Império Romano, bem como o fim da política aristocrática e a ascensão do governo de um só homem. Como herdeiro da tradição cívica romana, considerava o poder como um encargo público que lhe fora delegado pelo povo. Acreditava no ideal clássico de que o Estado devia promover a felicidade, protegendo a civilização da barbárie e da ignorância, e procurou salvar o agonizante mundo romano309.


			Promoveu reformas e melhorias em todo o império. Para evitar o reaparecimento de generais ambiciosos que haviam levado a República à ruína, ele reformou o exército, conservou a lealdade dos soldados, assegurando aos veteranos, ao darem baixa, prêmios substanciais e terras na Itália ou nas províncias. Na cidade de Roma, mandou construir aquedutos e um sistema de canalização que proporcionou água à maioria das casas. Criou um corpo de bombeiros que reduziu o perigo de grandes incêndios nas zonas residenciais superpovoadas e organizou uma força policial para reprimir a violência. Aumentou a distribuição de cereais gratuitos ao proletariado pobre e financiou com recursos pessoais os populares combates de gladiadores310.


			Na Itália, mandou consertar as estradas, estimulou as obras públicas e atribuiu aos italianos um papel mais importante na administração do Império. Ao corrigir a tributação excessiva, combater a corrupção e a extorsão e aprimorar a qualidade dos governadores, bem como possibilitar aos habitantes injustiçados das províncias recorrer contra os funcionários romanos, Augusto conquistou a gratidão dos provincianos. Aos poucos se formou uma burocracia imperial, que permitia a homens talentosos e dedicados servirem o Estado311.


			A habilidade política de Augusto propiciou, nos duzentos anos seguintes, um período prolongado de paz, ordem, administração eficiente e prosperidade no mundo mediterrâneo, a pax romana. Observa-se que seu governo autocrático motivou a evolução cultural de Roma com o desenvolvimento do hedonismo de filosofia estóica e de poetas como Horácio e Ovídio. Nesse contexto se origina o cristianismo312.


			
2 Tibério (reinado: 14-37)313 


			Continuou a política anterior e assegurou a defesa das fronteiras, todavia se confrontou com o Senado, devido a inúmeras conspirações que o obrigaram a promover repressão com mãos de ferro. Procurou controlar as finanças do Império, exerceu uma justiça que atingiu os limites da perversidade e do terror. 


			
3 Calígula (reinado: 37-41) 


			Esse imperador tentou governar imitando os monarcas orientais; desequilibrado mental, nomeou o seu cavalo, Incitatus, cônsul, chocando-se com o Senado, e acabou assassinado pela guarda pretoriana. Calígula (apelido dado a Caio, seu nome, por haver adotado o calçado militar, caliga), após uma grave enfermidade, passou a sofrer de doença mental que o fez cometer os maiores desatinos. Procurou introduzir em Roma um despotismo teocrático à moda oriental, considerando-se como deus vivo. Esbanjou o tesouro acumulado por Tibério, introduziu novos impostos, confiscou os bens dos ricos e condenou à morte inúmeros inocentes. Dentre seus atos de loucura, podem ser citados: as honrarias prestadas a seu cavalo e a ordem de colocar no templo de Jerusalém e nas sinagogas a sua estátua. Calígula foi assassinado por Cassius Chaerea, tribuno das cortes pretorianas, no ano 41 d.C.314.


			
4 Cláudio (reinado: 41-54) 


			Tio de Calígula, Tibério Cláudio foi conduzido ao poder pelos soldados e aclamado. Destacou-se por diversas obras públicas, pela conquista da Bretanha, do Danúbio e do Ponto, além de distribuição da cidadania romana315. Cláudio morreu envenenado por sua mulher, Agripina, que desejava o governo para Nero, filho de seu primeiro matrimônio316.


			
5 Nero (reinado: 54-68)



			Aclamado pelos pretorianos, recebeu do Senado os poderes imperiais aos 17 anos. Os maus instintos do novo César se revelaram em perseguições a todos os que podiam afrontar a sua autoridade despótica: Britannicus, seu irmão; Agripina, sua mãe; Otávia, sua esposa; Burrus e Sêneca, seus colaboradores. Internamente, iniciou as perseguições aos cristãos em Roma317.


			
6 Galba (reinado: 68-69)



			Rebelde, que comandava as legiões da Espanha, foi escolhido para imperador por suas tropas. Governou até 69, quando foi assassinado pela Guarda Pretoriana318. 


			
7 Otão (reinado: jan.-abr. 69)



			Ao substituir Galba com o apoio dos pretorianos, foi deposto no mesmo ano (69) pelo exército do Reno, que levou ao poder Vitélio. Ao final, suicidou-se319. 


			
8 Vitélio (reinado: abr.-dez 69)



			Foi destituído pelos Exércitos do Oriente que apoiaram Vespasiano para Imperador. Conhecido por sua mediocridade, não pôde manter-se no poder320.


			• Os Flávios (69-96)


			Com os Flávios inicia-se um longo período de prosperidade e estabilidade que, continuando sob os Antoninos, assinala a Idade de Ouro do Império Romano, de 69 a 192 d.C. 


			
9 Vespasiano (reinado: 69-79)



			Reprimiu as rebeliões, reorganizou as finanças e a administração do Estado e se impôs ao Senado321. As finanças, arruinadas desde os tempos de Nero, foram restauradas graças à reorganização da administração. Vespasiano renovou o Senado, inscrevendo como senadores seus melhores oficiais e os chefes das principais famílias da aristocracia. Conquistou a simpatia da plebe ao embelezar Roma e construir o Coliseu. 


			
10 Tito (reinado: 79-81)



			Filho de Vespasiano, continuou a política anterior. Considerado devasso, recebeu o título “Delícias do Gênero Humano”. Durante seu breve reinado, houve três grandes catástrofes: um incêndio devastador de importantes edifícios em Roma; no mesmo ano (79), a erupção do Vesúvio arrasou Estábia, Herculano e Pompeia. Em 80, a capital do Império foi assolada por uma peste322. 


			
11 Domiciano (reinado: 81-96)



			Irmão e substituto de Tito, governou de forma colidente com a aristocracia senatorial. Absolutista, na primeira década do seu reinado, controlou o governo das províncias, moralizou os costumes, estimulou a agricultura, incentivou as artes e as letras, promoveu jogos no anfiteatro e no circo. Uma conspiração palaciana por parte da aristocracia senatorial, a que aderiu a própria imperatriz Domícia, esposa de Domiciano, culminou com o assassinato do tirano em 96, extinguindo-se, assim, a dinastia dos Flávios323.


			• Os Antoninos (reinado: 96-192)


			Os imperadores Antoninos, com exceção dos dois últimos, não estavam ligados entre si por laços de filiação natural, uma vez que procuraram garantir sua sucessão por meio da adoção e da associação ao governo do futuro imperador. Tal sistema, que impediu a ingerência indevida da guarda pretoriana na escolha do soberano, foi facilitado pelo fato de que três grandes imperadores (Trajano, Adriano e Antonino Pio) não tiveram filhos324. A seguir, breve referência ao reinado deles.


			
12 Nerva (reinado: 96-98)



			Procurou agradar ao Senado e ao povo. Suprimiu taxas e procurou reparar a situação financeira por medidas econômicas. Não teve coragem para enfrentar uma sedição de guardas pretorianos que exigiam a cabeça dos assassinos de Domiciano325.


			
13 Trajano (reinado: 98-117)



			Nasceu na Espanha. Enfrentou diversas guerras no Oriente, derrotando árabes, partas e dácios. Recebeu oficialmente do Senado, em 114, o título “o melhor dos príncipes” (optimus princeps) pelos seguintes atos de sua política interna: favoreceu o transporte de mercadorias a fim de incentivar o comércio, criou fundações com a finalidade de prestar auxílio a crianças desamparadas; promoveu a restauração e construção de edifícios, pontes e aquedutos; mandou construir o Forum Traiani326.


			
14 Adriano (reinado: 117-138) 


			Executou um governo centralizador e evitou conflitos na política externa. O reinado foi tranquilo, por mais de 20 anos327. Adriano renunciou às guerras de conquista do antecessor e procurou manter a paz ao fortificar as fronteiras do Império. Episódio militar marcante foi a rebelião dos judeus, que se opuseram ao estabelecimento de uma colônia romana, Aelia Capitolina, nas ruínas de Jerusalém. Em represália, os romanos promoveram a morte de judeus, milhares deles vendidos como escravos328. 


			15 Antonino Pio (reinado: 138-161)


			Marcado por período de desenvolvimento econômico e paz, destacou-se pela fidelidade à memória do antecessor, Adriano329. Atos da política interna: zelou pela situação financeira, deixando, ao morrer, um tesouro de muitos milhões; governou com o auxílio de pessoas cultas e estimulou a educação dos filhos das classes governantes330.
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